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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

De certa forma, este trabalho tem sua origem no segundo 
ano do curso de Arquitetura e Urbanismo da FAU/USP, na 
disciplina AUP 148: Projeto II, em 2008. O referido estúdio 
se insere na estrutura de disciplinas obrigatórias de Proje-
to de Edificações a partir da temática das infraestruturas, 
balizado pela ideia da arquitetura do lugar e pela operação 
das transposições – os estúdios subsequentes, no terceiro 
e quarto ano, complementam o percurso acadêmico com 
as trincas temáticas habitação/arquitetura da construção/
modulações e equipamentos públicos/arquitetura do programa/
transições, respectivamente. Assim, ainda no primórdio 
de minha formação acadêmica, semeou-se um interesse 
— que se enraizou ao longo do curso — pelo projeto das 
infraestruturas urbanas, entendidas a partir de seu caráter 
público e das dinâmicas urbanas nas quais se inserem ou 
que são capazes de provocar. Agora, na etapa final do curso, 
desfrutei do espaço do Trabalho Final de Graduação para 
retornar ao tema.

Em um universo amplo como o das infraestruturas 
urbanas, optei pela escolha de um objeto específico para 
nortear a pesquisa e o projeto. Dessa forma, surgiu natural-
mente o tema das pontes (urbanas), também uma reverbe-
ração do estúdio do segundo ano, onde enxerguei um poten-
cial fio condutor a partir do qual seria possível desdobrar um 
leque diverso de questões conceituais e práticas e, também, 
falar de São Paulo – onde é notável, neste quesito, uma 
cultura construtiva de qualidade duvidosa, à qual pretendo 
apresentar uma oposição.

O trabalho, ou investigação, encadeado ao longo deste 
ano pode ser entendido a partir de três eixos, cujo desenvolvi-
mento se deu mais em uma relação de sobreposição do que 
de sucessão. Aqui, transformaram-se nos três capítulos que 
compõem o caderno: primeiro, trava-se um debate sobre as 
infraestruturas urbanas em geral; em seguida, propõe-se um 
mergulho no tema das pontes em São Paulo; e, por fim, ela-
bora-se um projeto, uma intervenção, na ponte do Jaguaré.

Embora este trabalho seja constituído de partes 
teóricas e projetuais distintas, a discussão sobre o projeto 
das infraestruturas mantém-se referencial a todas as partes. 
Ambiciono, assim, contribuir à instrumentalização do 
desenvolvimento projetual das infraestruturas urbanas e, 
mais especificamente, das pontes de São Paulo, formulando 
questões, ideias, conceitos e estratégias. Aqui, vislumbra-
se a possibilidade de fabricar e propiciar espaços públicos 
qualificados a partir do projeto dos sistemas e dos objetos 
infraestruturais, articulados ao desenho urbano e potencia-
lizados pela arquitetura.
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INTRODUÇÃO

The design of infrastructure offers a pathway into the 
complexity of the urban system where design matters: 
nobody questions the need to design urban infrastruc-
ture. What is required is a new mindset that might see 
the design of infrastructure not as simply performing to 
minimum engineering standards, but as capable of trig-
gering complex and unpredictable urban effects in excess 
of its designed capacity.
(ALLEN, 2010 apud. STOLL, LLOYD, 2010: 38) 

Um sistema infraestrutural é constituído por uma 
série de elementos em rede, organizados de forma 
a oferecer suporte ao abastecimento (de água, 
energia elétrica, comunicações) e à mobilidade (de 
pessoas e produtos). As redes de infraestrutura são 
o alicerce da construção das cidades: nos primór-
dios, de forma geral, bastava a estruturação de uma 
rede de caminhos e a implantação de um sistema de 
abastecimento de água para que os núcleos urbanos 
se constituíssem e se expandissem em um dado 
território; nas metrópoles do século XXI, a varie-
dade de sistemas infraestruturais é mais complexa 
e pressupõe uma hierarquia. Seguindo a formu-
lação apresentada na tese Infraestrutura e Projeto 
Urbano, de Milton Braga, aqui vão se diferenciar os 
conceitos de infraestrutura urbana e metropolitana. 
As infraestruturas urbanas designam as estruturas 
públicas que dão suporte à vida cotidiana da cidade; 
dessa forma, o conceito abrange tanto os sistemas 

de serviços públicos — como as tubulações de abas-
tecimento de água e coleta de esgotos e os postes 
e fios da rede de energia elétrica, por exemplo —, 
como as vias públicas, praças e passarelas. A ideia de 
infraestrutura urbana pode ser entendida em contra-
posição à noção de infraestrutura metropolitana, ou 
seja, aquela que dá suporte às demandas e fluxos de 
maior escala, como as redes de transporte coletivo 
de massa (Metrô, CPTM e corredores de ônibus), as 
vias expressas e as linhas de transmissão de energia 
elétrica em alta tensão.

A implantação de infraestruturas metropoli-
tanas objetiva servir à cidade como um todo, esta-
belecendo articulações na macroescala. Observa-se 
que, com frequência, isso ocorre em detrimento à 
escala local, provocando desarticulações nessa esfera 
e criando espaços desqualificados, sem condições 
adequadas de urbanidade. Como exemplos para-
digmáticos dessa situação, podemos citar os 
linhões de alta tensão e suas faixas de servidão, que 
rompem o tecido urbano, e os viadutos rodoviários, 
que provocam o sucateamento da vida urbana do 
entorno onde passam e nos quais o automóvel tem 
supremacia em relação ao pedestre.

Evidencia-se, portanto, a relevância em 
abordar a questão das infraestruturas e do seu 
projeto dentro do campo disciplinar da arquitetura 
e do urbanismo — cujo arcabouço de operações 
deve permitir, para além dos conceitos técnicos 
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que envolvem a concepção desses sistemas, uma 
atuação mais próxima e atenta ao usuário da escala 
local. Propõe-se a reivindicação do território das 
infraestruturas, urbanas e metropolitanas, como 
área de projeto para a arquitetura — e não só de seus 
elementos constitutivos, como também das áreas 
residuais que os acompanham, onde se oferece a 
principal oportunidade para reconectar e reativar a 
esfera local. A ideia principal é pensar os sistemas 
infraestruturais e seus elementos como hipótese 
urbana.

Assim, o significado da infraestrutura é 
ampliado: como suporte, a infraestrutura pode ir 
além de seu escopo original – ao que mais pode-se 
oferecer suporte?; que outras articulações podem 
ser desenhadas?; além do automóvel, é possível 
abrigar pedestres e ciclistas nos viadutos e pontes 
da cidade?; além de amparar as torres e linhas do 
sistema de transmissão de energia de alta tensão, é 
possível conceber um espaço de agricultura urbana 
nas faixas de servidão?

As infraestruturas constituem espaços estra-
tégicos de atuação na cidade. Em primeiro lugar, o 
caráter sistêmico intrínseco às infraestruturas acar-
reta a réplica dos mesmos elementos e situações por 
todo o território urbano, de forma que o campo de 
atuação não só é consideravelmente amplo, como 
também permite que intervenções pensadas pontual-
mente possam ter sua lógica repetida sistemati-

camente pelo território. Um segundo aspecto diz 
respeito à condição de ruptura urbana inerente às 
infraestruturas metropolitanas e à suposição de 
que a re-costura, ou sutura, do território deveria ser 
pensada justamente a partir desses elementos que 
provocaram a ruptura em um primeiro momento (e 
de suas áreas adjacentes, residuais e subutilizadas), 
de forma a provocar um efeito estruturalmente rele-
vante para a cidade.

Enfim, o que se propõe é repensar o para-
digma da infraestrutura como produto exclusivo da 
engenharia técnica, definido unicamente a partir das 
necessidades impostas por um sistema mais amplo. 
Para isso, pontos de vistas alternativos em relação 
ao tema são investigados, afim de constituir mais 
insumos ao debate das infrastruturas no campo da 
arquitetura e do urbanismo. Primeiro, traça-se um 
breve panorama de como tem se configurado, por 
arquitetos, o debate internacional sobre o tema. 
Em seguida, propõe-se três caminhos para reflexão, 
ilustrados sobretudo pela cidade de São Paulo: (1) a 
diferenciação entre o sistema e seus objetos consti-
tutivos — e as diversas escalas de atuação e efeitos 
produzidos; (2) a discussão da ideia de “lugar” e 
a possibilidade de sua aplicação na concepção de 
sistemas infraestruturais; e, por fim, (3) o debate em 
torno da associação de programas às infraestruturas. 
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DEBATE INTERNACIONAL

A aproximação sistemática ao tema das infraes-
truturas dentro dos campos teóricos e práticos 
da arquitetura, do paisagismo e do urbanismo é 
recente. Uma visada geral, sobretudo à produção 
teórica, revela o surgimento de diversos polos de 
pesquisa internacionais direcionados ao tema ao 
longo da última década. Essa inquietação se traduz 
na produção de livros, em geral editados como 
coletâneas de ensaios, e na organização de simpósios 
acadêmicos. Cito aqui alguns exemplos pontuais e 
referenciais.

Em 2001, estudantes de landscape architec-
ture da universidade de tecnologia e design RMIT 
(Melbourne, Austrália) organizaram a conferência 
MESH, cuja proposta era debater o tópico das infraes-
truturas a partir da ideia de paisagem e refletir sobre 
seu papel no desenho da cidade contemporânea. 
A conferência resultou na publicação do livro The 
MESH Book: Landscape/Infrastructure, em 2004, 
reunindo uma série de ensaios, estudos de casos e 
projetos. No Canadá, o simpósio Landscapes Infra-
structures, organizado em 2008 pela John H. Daniels 
Faculty of Architecture, Landscape and Design da 
University of Toronto, buscava traçar um pano-
rama amplo sobre o tema, também balizado pela 
disciplina do paisagismo, discutindo práticas emer-
gentes, paradigmas, tecnologias e a transformação 
da cidade contemporânea. Mais recentemente, no 
começo de 2012, a Harvard Graduate School of 

Design montou o simpósio Landscape Infrastructure, 
propondo uma investigação em torno das infraes-
truturas e da urbanização contemporânea para além 
da engenharia civil e de transportes; embora ainda 
revele uma ligação forte com a questão da paisagem, 
o simpósio não se pauta exclusivamente por esse 
viés, ampliando o universo de debate. Já nos simpó-
sios organizados pela Princeton University School of 
Architecture, em 2009, e pela Technische Univer-
sität München, em 2010, o tema das infraestruturas 
é colocado livre da associação direta com a disciplina 
do paisagismo; o primeiro, Infrastructure’s Domain: 
Architectural Manifestations of Techno-bureaucratic 
Systems, examinou o domínio das infraestruturas a 
partir da perspectiva da arquitetura e do urbanismo, 
pensando as relações espaciais que se estabelecem e, 
também, introduzindo a questão política; o segundo, 
Infrastruktururbanismus, pautou-se especialmente 
por uma discussão sobre espaço público, sugerindo 
como foco do debate os espaços residuais e desquali-
ficados junto às infraestruturas de grande escala 
nas cidades. Em Paris, na Ecole Nationale Supéri-
eure d’Architecture Paris-Malaquais, tem-se o semi-
nário L’Infraville em 2010, que pretendia explorar 
as relações entre as infraestruturas, a arquitetura, a 
cidade e o território, objetivando uma contribuição 
ao debate do urbanismo contemporâneo.

Os simpósios indicam uma inquietação inter-
nacional com relação ao tema das infraestruturas 
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nas cidades contemporâneas e a necessidade de 
formulação de um posicionamento das discipli-
nas de arquitetura, paisagismo e urbanismo frente 
a esse tema, que usualmente se encerra no campo 
técnico da engenharia. Em todas as iniciativas cita-
das, parece crucial a preocupação com a qualidade 
urbana das infraestruturas, embora as ferramentas 
sugeridas para alcançá-la sejam diversas. De forma 
geral, o debate internacional em torno das infraes-
truturas surge dentro da recém-criada disciplina de 
landscape urbanism (algo como “urbanismo da paisa-
gem”) — um campo com operações e abordagens 
próprias, formulado originalmente, e publicamente, 
em uma conferência com o mesmo nome, reali-
zada na Graham Foundation em Chicago em 1997. 
O organizador da conferência, Charles Waldheim, é 
um dos principais porta-vozes da nova disciplina — 
é professor do departamento de landscape architec-
ture (“arquitetura da paisagem”) da Harvard Gradu-
ate School of Design e editor da coletânea de textos 
The Landscape Urbanism Reader, publicada em 2006. 
Na formulação dos princípios do landscape urbanism, 
destaca-se a influência de James Corner (professor de 
landscape architecture da University of Pennsylvania) e 
Stan Allen (atual diretor da School of Architecture da 
Princeton University).

O landscape urbanism se constitui como 
realinhamento disciplinar, guiado pela ideia das 
operações da disciplina paisagística (sobretudo 
a manipulação das superfícies) como principal 
meio de ordenamento e atuação projetual no meio 
urbano. Busca-se, assim, reverter o papel histórico 
da arquitetura e de seus produtos diretos — objetos 
massivos e verticais, em oposição às superfícies 
horizontais — no desenho urbano. O desenho da 
paisagem é entendido a partir de seu potencial de 
ativação de espaços públicos urbanos.

Contrapondo-se à imagem pastoral da 
natureza, o landscape urbanism busca um exercer 
um papel mais ativo na cidade, “capaz de moldar e 
transformar a organização do assentamento urbano 
e seus inevitavelmente indeterminados futuros 
econômicos, políticos e sociais” (WALDHEIM, 
2006: 39, tradução livre). Como meio de concre-
tização dessa ambição, as infraestruturas — e os 
conceitos espaciais de horizontalidade e conectivi-
dade que as caracterizam — aparecem como objeto 
de manipulação e interesse da disciplina. Além da 
integração de infraestrutura e paisagem proposta 
no desenho, a própria paisagem de grande escala 
também passa a ser entendida como um elemento 
de infraestrutura urbana.

Amostra dos livros consultados, 
onde busca-se formatar debates 
sobre infraestruturas no campo 
da arquitetura, do paisagismo e do 
urbanismo
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Assim, como um desdobramento do raciocínio 
desse novo campo disciplinar, formula-se a ideia do 
infrastructural urbanism (“urbanismo infraestrutu-
ral”), destacada principalmente por Stan Allen e explo-
rada pelo grupo alemão de Munique, que buscou dar 
forma ao debate por meio de um simpósio e, posteri-
ormente, no livro de textos e projetos Infrastructural 
Urbanism: Addressing the In-between, resultado de uma 
chamada de trabalhos na ocasião do simpósio. 

No Brasil, não se identifica facilmente uma 
intenção clara e articulada quanto à formulação de 
uma abordagem dentro dos campos da arquitetu-
ra, do paisagismo e do urbanismo em relação às 
infraestruturas. As colocações formais parecem se 
dar exclusivamente por meio de trabalhos acadêmi-
cos isolados (dissertações e teses), que, um ou outro, 
acabam por ser publicados no mercado editorial; 
porém, parece nunca ter havido um esforço conjun-
to para organização de um debate amplo sobre o 
tema ou para sistematização de abordagens e ques-
tionamentos existentes, almejando posicionamentos 
mais claros e engajados nesse campo de produção 
da cidade. Os trabalhos existentes oferecem interes-
santes reflexões, não há dúvida; no entanto, é notá-
vel a ausência de um campo de interlocução — seja 
um seminário ou simpósio, ou a própria organi-

zação de coletâneas de artigos de diversos autores, 
capaz de delinear e dar corpo ao debate. Na produção 
acadêmica, há uma série de trabalhos que abordam 
sistemas infraestruturais específicos (viário, metro-
viário, hidroviário, drenagem, energia), muitas 
vezes pautados pela ideia do potencial urbano que 
essas infraestruturas oferecem; há também aque-
les que estreitam a relação entre infraestrutura e 
planejamento urbano, balizados em geral por uma 
aproximação histórica; e alguns, poucos, propõem 
um debate amplo sobre infraestruturas, sugerindo 
abordagens e caminhos para sua conceituação e 
reflexão sobre a produção projetual no tema.

Ficam, então, algumas questões. Como nos 
posicionar, nos campos da arquitetura, do urba-
nismo e do paisagismo, para uma atuação mais 
presente junto às infraestruturas de São Paulo?; e 
de que operações, não só de desenho, podemos nos 
valer, com a ambição de alcançar efeitos mais estru-
turais? Deixa-se aqui uma provocação para a organi-
zação de um debate, objetivando a presença mais 
atuante de arquitetos e urbanistas, infiltrando-se e 
contrapondo-se às atuais lógicas que determinam 
formal e conceitualmente as infraestruturas urbanas 
e metropolitanas implantadas nas cidades. 
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sistemas e objetos

Os sistemas infraestruturais induzem a (re)estru-
ração do território urbano. A definição das redes e 
caminhos de abastecimento e mobilidade, impreg-
nada por discursos políticos, provoca alterações 
territoriais, equilibrando ou intensificando desigual-
dades sociais e econômicas. O traçado de sistemas 
infraestruturais provoca repercussões na organi-
zação das dinâmicas metropolitanas e por isso 
merece cuidadosa atenção. No entanto, as infraes-
truturas possuem também outra dimensão – a do 
objeto.

Os objetos infraestruturais — ruas, avenidas, 
pontes; torres de alta tensão, postes de luz; gale-
rias subterrâneas; estações de metrô — têm sua 
existência justificada por um sistema. A articulação 
entre esses objetos permite que a função básica da 
infraestrutura, de suporte, seja cumprida. Caso essa 
rede seja interrompida, o sistema torna-se deficiente 
e o objeto é desprovido de função. Assim, não pode-se 
pensar um objeto infraestrutural descontextualizado 
do sistema ao qual pertence e sem atentar às necessi-
dades impostas ao funcionamento desse sistema. No 
entanto, vale lembrar que o objeto, afinal, deve ser 
implantado em um dado local e sua interferência 
nesse espaço também deve ser pensada. É sobre-                                                                                                         
tudo por meio do objeto infraestrutural que se dá a 
mediação do sistema com o homem, com o público 
ou usuário. Entendidos a partir dessa perspectiva —
como a interface física de um sistema —, os objetos 

infraestruturais têm sua importância ainda mais 
atrelada à dimensão urbana. O projeto de infraes-
trutura urbana pressupõe, portanto, uma propo-     
sição em diversas escalas — do sistema ao objeto. 
A concepção dessas diversas escalas deve ser um 
projeto concomitante, da macroescala metropolitana 
à escala local das articulações urbanas. 

Nesse amplo universo de objetos — livre-
mente entendidos como os elementos físicos dos 
sistemas infraestruturais —, destacam-se os nós, 
ou seja, aqueles pontos em que a rede se entrelaça, 
revelando maior força e potencial de conectividade. 
Os “nós” infraestruturais podem variar em intensi-
dade e importância, mas possuem sempre um nível 
de representatividade daquele sistema para a cidade; 
como exemplos, podemos citar as subestações, 
para o sistema de energia elétrica, as pontes, para o 
sistema viário, e as estações, para o sistema de trans-
porte público sobre trilhos. Há, ainda, os nós que 
articulam sistemas infraestruturais diversos, como 
os “hubs de transporte”, que concentram grandes 
fluxos de deslocamento a partir da aglomeração, 
em um mesmo complexo, de estações de metrô e 
trem e terminais de ônibus, geralmente localizados 
próximos a importantes avenidas. O termo “hub” é 
bastante utilizado no contexto das infraestruturas 
logísticas para designar o centro das operações, o 
local principal de transbordo, que recebe e distribui 
todas as cargas. Como exemplo de hub logístico, 
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pode-se citar o “tri-porto”, previsto no estudo de 
pré-viabilidade técnica para o Hidroanel Metropoli-
tano de São Paulo, realizado pelo Grupo Metrópole 
Fluvial (sediado na FAUUSP): um porto de destino 
que recebe, por meio de um sistema de navegação 
fluvial, as cargas de resíduos da metrópole, que são 
triadas e processadas para, então, serem encami-
nhadas ao seu destino final por diversas vias de 
transporte de carga — rodovias, ferrovias ou mesmo 
pela hidrovia proposta no estudo.

Do ponto de vista urbano, a atenção aos objetos 
que constituem os sistemas técnicos que conformam 
e dão vida à metrópole é crucial: é através deles que 
as infraestruturas podem ser apropriadas pelo cole-
tivo e pelo indíviduo. Os objetos podem ser mais 
ou menos abertos a diferentes apropriações e com 
relação às dinâmicas e processos que os determinam. 
Dentre os corpos infraestruturais, há desde aqueles 
que oferecem suporte direto ao indíviduo — como 
no caso dos sistemas de transporte —, àqueles aos 
quais é preferível vedar-se ao contato cotidiano com 
o público, por abrigarem instrumentos mais técnicos 
e de acesso restrito — como as estações transforma-
doras de energia, de tratamento de esgoto ou de água. 
A relevância urbana, e mesmo cultural, dos primeiros 
é indiscutível; já no segundo caso, pode-se imaginar 
alternativas menos restritivas e mais articuladas ao 
entorno urbano, considerando suas limitações, como 
a transformação desses espaços em praças públicas 

(ainda que gradeadas e com acesso controlado) e 
possivelmente imbuídas de um caráter educativo. 
É interessante notar também que, entre a escala do 
sistema e do objeto, têm-se diversas escalas transi-
cionais de interação com o usuário. Dentre os vários 
caminhos de atuação, uma equipe multidisciplinar 
poderia: definir a implantação metropolitana de um 
sistema; delinear estratégias urbanas para lidar com 
questões de forma sistemática e ampla; desenhar a 
implantação do objeto na escala da quadra urbana; 
e, ainda, deter-se no detalhamento arquitetônico dos 
objetos e espaços. Há, portanto, uma série de escalas 
de projeto e formas de intervenção possíveis que 
devem, sempre que possível, estar articuladas pelos 
mesmos princípios e objetivos.

O objeto infraestrutural, enfim, possui forte 
poder dinamizador e catalisador de relações urbanas 
e sociais e pode tanto incitar uma série de valores 
e efeitos positivos — como a cidadania e a coletivi-
dade —, quanto negativos — como a exclusão e o 
esvaziamento do espaço público —, dependendo de 
sua concepção e projeto. De um lado, o desenho do 
sistema — na macroescala, a rede de linhas e eixos 
conectados; de outro, o projeto do objeto — na esfera 
local, a intervenção projetual mais fortemente asso-
ciada à escala da arquitetura. Escalas díspares, mas 
complementares; de efeitos diversos, porém igual-
mente potentes. Um olhar não deveria existir sem 
outro.
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sistema de transporte público
sobre trilhos
linhas e estações de metrô e trem

sistema viário
avenidas estruturais

sistema de energia elétrica
linhas de transmissão de alta tensão

esquerda: avenida do 
Estado e viaduto

25 de Março
direita: ponte Cidade 

Universitária sobre o rio 
Pinheiros 

esquerda: estação de 
metrô Carandiru e avenida 

Cruzeiro do Sul
direita: ferrovia como 

barreira urbana

esquerda: subestação 
de energia elétrica 

Bandeirantes
direita: linhão de alta tensão 

e faixa de servidão no 
Cabuçu de Cima, na Zona 

Norte de São Paulo



21



22

INFRAESTRUTURA URBANA COMO LUGAR

Com o objetivo de desconstruir o paradigma das 
infraestruturas monofuncionais, desprovidas de 
qualidades urbanas, propõe-se investigar a ideia de 
“lugar” e a possibilidade de associá-la aos objetos 
infraestruturais e aos espaços gerados na sua 
implantação. Para isso, foi preciso recorrer a difer-
entes conceitos de lugar e espaço; destacam-se aqui 
algumas ideias apresentadas por Michel de Certeau, 
historiador, e Marc Augé, antropólogo.

Essa pesquisa foi impulsionada pela identifi-
cação de uma dificuldade na predefinição do que se 
entendia pelo conceito de lugar. Por um lado, vem 
a ideia de um local dotado de valores diversos pelas 
pessoas, em contraposição a um espaço desprovido 
de qualquer significado. Por outro, o conceito parece 
atrair a ideia da própria ocupação pelas pessoas — e 
de que forma ela se daria —, em oposição à imagem 
de um local inóspito, sem atividade humana.

Marc Augé, sobretudo no texto “Dos lugares 
aos não lugares”, no livro Não Lugares: Introdução 
a uma antropologia da supermodernidade, desenlaça 
um debate atento às questões contemporâneas das 
infraestruturas urbanas. Augé opõe lugar a não lugar, 
um conceito criado por ele para descrever um tipo 
de espaço característico da “supermodernidade”. O 
não lugar seria “um espaço que não pode se definir 
nem como identitário, nem como relacional, nem 
como histórico”, produto de um “mundo prometido 
à individualidade solitária, à passagem, ao provisório 

e ao efêmero” (AUGÉ, 2012: 73) — como aqueles 
espaços, por exemplo, destinados ao deslocamento e 
ao transporte (infraestruturas de mobilidade: metrô, 
trem, ônibus, grandes vias).

Já Michel de Certeau, no capítulo “Relatos de 
Espaço” do livro A Invenção do Cotidiano, distingue 
lugar e espaço a partir da ideia da animação dada pelo 
movimento, pelo percurso de um homem em um 
local — essa distinção interessa ao autor em sua 
discussão sobre relatos, entendidos como “percursos 
de espaços”. O lugar, para o historiador, é meramente 
algo definido geográfica e geometricamente no terri-
tório, um conceito imbuído de um sentido estático: 
“a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem 
elementos nas relações de coexistência” (CERTEAU, 
1994: 201). O espaço se daria, por oposição, somente 
na ocasião da passagem humana por um lugar — 
ou, como o próprio Certeau sintetiza, “o espaço é o 
lugar praticado”. Dessa forma, Certeau remete cada 
conceito a uma determinação: o lugar aos objetos e o 
espaço às operações.

O lugar de Certeau e de Augé é diferente: para o 
primeiro, trata-se de uma definição geométrica; para 
o segundo, fala-se de “lugar antropológico”, imbuído 
de valores. Como o próprio Augé destaca, esta-
belecendo um diálogo com Certeau: “o lugar, como 
o definimos aqui, não é absolutamente o lugar que 
Certeau opõe ao espaço, como a figura geométrica 
ao movimento, a palavra calada à palavra falada ou 
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o estado ao percurso: é o lugar do sentido inscrito e 
simbolizado” (AUGÉ, 2012: 76). Mas o conceito de 
espaço dado por Certeau pode se aplicar na teoria de 
Augé, na medida em que é definido por uma ação em 
um local que prescinde de uma caracterização física 
específica ou de valores — sendo possível, portanto, 
utilizá-lo para descrever algo que se dá tanto no lugar 
como no não lugar de Augé. Afinal, o não lugar não 
significa ausência de passagem de corpos humanos, 
mas sim de significados e valores; o não lugar para-
digmático da cidade contemporânea é justamente o 
local de passagem, de transporte, de deslocamento 
(sobretudo em uma escala metropolitana).

As infraestruturas de mobilidade são, por 
definição, os espaços de Certeau — pois caracteri-
zam-se pela passagem; são, também, os não lugares 
de Augé, desprovidos a princípio de qualquer valor 
sentimental ou histórico. Mas a ideia de não lugar 
não se coloca necessariamente como um atributo 
a ser revertido por completo, até porque parece 
ingênua a ideia de transformar as infraestruturas 
nos lugares de Augé — o local personalizado, dotado 
de identidade, exemplarmente representado pelo lar, 
pela residência. No entanto, seria possível despertar 
um desejo, ainda que momentâneo, de estar naquele 
espaço infraestrutural, não somente de atravessá-lo? 
Talvez seja possível encontrar escalas diversas da 
significação conferida aos espaços, de forma que a 
descrição de Augé — tão definitiva, de lugares ou não 

lugares —, deva ser vista com ressalvas. O conceito 
de não lugar interessa aqui como provocação: a 
intenção é instigar uma pesquisa espacial acerca das 
relações que o local pode vir a estabelecer com os 
indivíduos, ampliando seu potencial urbano.

Assim, sugere-se como premissa uma busca 
pela qualificação dos não lugares da metrópole 
contemporânea, por meio das relações espaciais que 
possam criar com as pessoas e, também, que possam 
intermediar entre a cidade e as pessoas. A condição 
de espaço, entendida a partir de Certeau, é dada 
como certa a essas estruturas, o que não pressupõe 
qualidade — e aí que se insere o papel do projeto 
da arquitetura. A busca por relações espaciais inte-
ressantes, e o seu desenvolvimento no projeto, se 
configura como principal ferramenta de qualificação 
desses não lugares.

Nos grandes aglomerados urbanos contem-
porâneos — e o caso de São Paulo é exemplar —, 
essa preocupação quanto à qualificação espacial 
das infraestruturas urbanas é escassa. Como conse-
quência de um histórico descaso com os não lugares 
da metrópole, esses espaços acabaram por ter suas 
características negativas ampliadas — a falta de 
identidade e valor. É esse processo, essa cultura, 
que se quer enfrentar a partir da valorização de um 
prática projetual preocupada com as relações espa-
ciais que os não lugares possam travar com os indi-
víduos, a cidade e a paisagem — e entre uns e outros.
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PROGRAMANDO INFRAESTRUTURAS

O programa de necessidades constitui informação 
primordial à definição do partido de um projeto 
arquitetônico — além das especificidades do terreno 
e das restrições legais —, a partir da determinação 
de um conjunto de exigências mínimas quanto aos 
usos e dimensionamentos de uma dada construção. 
Sucede a ideia do “programa” como o uso principal 
(ou vários, como no caso dos projetos híbridos, 
multifuncionais): habitação, comércio, teatro, restau-
rante, escola — são todos exemplos de programas. 
A ideia de programa, como foi consolidada, pres-
supõe definição e especificidade, pois baseia-se na 
previsão, tão precisa quanto possível, do uso que se 
fará do espaço.

As infraestruturas têm seu programa dado, 
único e específico. Em sua escancarada monofun-
cionalidade, não costuma-se reconhecer formal-
mente a possibilidade de acréscimo de usos diver-
sificados. Por outro lado, é notável a força e a 
reincidência das apropriações informais que se 
costuma fazer desses espaços infraestruturais subu-
tilizados — alguns exemplos dessas apropriações 
acabam, inclusive, formalizados pelo poder público.

Em São Paulo, há casos exemplares de progra-
mas alternativos que se estabeleceram sob baixios de 
viadutos e que receberam um termo de permissão 
de uso, concedido pela prefeitura para formalizar 
atividades em vias e espaços públicos. De acordo 
com o decreto municipal que regulamenta as ativi-

dades nesses locais, “as áreas existentes nos baixos 
de pontes e viadutos destinam-se ao uso urbanístico 
e social, compatível com as normas de segurança das 
estruturas dessas obras-de-arte” (Art. 2o do Decreto 
no 48.378, de 25 de maio de 2007). Dentre as inicia-
tivas regulamentadas, destacam-se a Coopamare 
(Cooperativa de Catadores Autônomos de Papel, 
Aparas e Materiais Reaproveitáveis), coordenada 
pelos próprios catadores sob o viaduto Paulo VI; e 
o Instituto Cora-Garrido, que atualmente possui 
três espaços sob viadutos que reúnem academia de 
boxe, salas de aula improvisadas e bibliotecas, criado 
pelo ex-lutador Nilson Garrido e sua parceira, Cora 
Batista. Recentemente, foi licitado o uso da área sob 
o viaduto da avenida Radial Leste-Oeste, entre a rua 
Avanhandava e a avenida Nove de Julho, e em breve 
deve ser implantado um mercado de flores no espaço 
— uma iniciativa do antigo dono de uma banca de 
flores na Praça Roosevelt que foi obrigado a desocu-
par sua loja durante a reforma da praça.

Outro exemplo de programa agregado aos 
espaços infraestruturais a partir de iniciativas bem 
sucedidas, articuladas à comunidade, é o caso da agri-
cultura urbana que tem se desenvolvido em trechos 
de faixas de servidão das linhas de transmissão de 
alta tensão em diversas cidades do país. Os progra-
mas de agricultura urbana apresentam-se como uma 
alternativa econômica e de provisão alimentar para 
comunidades socialmente fragilizadas.
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Com um sentido distinto, mas também 
desenvolvido normalmente a partir de uma inicia-
tiva comunitária, tem-se também o exemplo das 
inúmeras pistas de skate que, sobretudo em cidades 
norteamericanas, foram construídas debaixo de 
estruturas viárias elevadas. Destaca-se o pioneiris-
mo do Burnside Skatepark, na cidade de Portland, 
e diversas outras iniciativas que o seguiram, como 
o FDR (Philadelphia), o Marginal Way (Seattle) e o 
Washington Street Skatepark (San Diego). As pistas 
de skate são, em geral, construídas e mantidas pelos 
próprios skatistas, que convertem antigos locais 
obscuros e abandonados em espaços iluminados e 
ativos.

Além dos modelos acima apresentados, pode-se 
também aventar a possibilidade de associação de 
programas tradicionais de maior porte às infraestru-
turas, sobretudo aos “nós” dos sistemas de transporte 
— estações, pontes, terminais —, que já pressupõem 
uma concentração do fluxo de passagem cotidiano. 
Esses pontos, na metrópole, seriam estratégicos para 
a implantação de uma série de programas públicos 
educacionais (creches, escolas, instituições de 
ensino técnico), culturais (teatro, cinema, biblioteca) 
ou esportivos. A partir desse raciocínio, delineia-se 
uma nova prática programática para a arquitetura, 
de forte potencial urbano.

O programa pode ser entendido como uma 
articulação que se dá num determinado lugar. Essa 

prática é evidente nos exemplos já citados aqui, 
quando prevê-se o uso específico que se fará do 
espaço e, assim, determina-se como se dará essa 
articulação. No entanto, num sentido mais amplo, 
a articulação pode ser estabelecida também espon-
taneamente, prescindindo de uma especificidade 
espacial. Em Pequim, na China, mulheres encon-
tram-se regularmente, dentre outros espaços, sob 
uma via elevada para praticar uma dança tradicional, 
o Yangge (CHEN, 2011); o local que escolheram não 
oferece nada além um amplo espaço plano, desim-
pedido e coberto pelo viaduto. Na região do Cabuçu 
de Cima, na Zona Norte de São Paulo, as faixas sob 
os linhões de alta tensão revelaram-se adequadas 
para a demarcação de um sistema de mobilidade 
local, nos acidentados morros que marcam a paisa-
gem do bairro, e para a implantação de um pequeno 
campo de futebol no topo de um dos morros — único 
resquício de espaço livre num território já densa-
mente ocupado por construções irregulares. A artic-
ulação pode ser também efêmera e individual. No 
terminal portuário de Yokohama, no Japão — projeto 
do extinto escritório Foreign Office Architects (FOA) 
— uma topografia artificial foi criada para organizar 
os fluxos internos e externos do local, resultando 
em superfícies contínuas que se elevam e dobram 
em rampas ou escadarias revestidas de madeira, 
também delimitando gramados. Os espaços que 
não pertencem ao caminho estrito de deslocamento 

Favela sob viaduto 
na Penha

Agricultura urbana na faixa 
de servidão do linhão em 
Teresina, no Piauí

Biblioteca do Instituto 
Cora-Garrido sob viaduto
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convencional oferecem asilo àqueles que, momen-
taneamente, desejam desviar-se da rotina, deitando-
se na grama, sentando-se nos degraus da escadaria, 
apreciando a paisagem (construída) por um instante.

A arquitetura das infraestruturas deveria 
permitir a criação de novos cenários e a sua apro-
priação por atividades diversas, talvez não anteci-
padas — os desvios programáticos. Nessa tarefa, o 
conjunto de operações mais eficiente parece per-
tencer ao paisagismo, entendido como a disciplina 
que trabalha primordialmente com as superfícies. 
Essa dimensão bidimensional, que pode se converter 
em uma espacialidade tridimensional através de sua 
manipulação, é o receptáculo do programa indefi-
nido; a superfície é, portanto, o próprio programa, 
o campo das articulações. As superfícies, e seu 

tratamento, descrevem espaços públicos livres — e, 
aqui, reconhece-se a importância de associar esses 
espaços conectivos ao desenho das infraestruturas. 
Assim, reforça-se a importância da interseção das 
— e também da engenharia — como componente 
decisivo para pensar e projetar as infraestruturas e 
os espaços infraestruturais. O tema não somente 
sugere, como requisita uma abordagem interdisci-
plinar.

Podemos diferenciar, enfim, dois tipos de 
programação dos espaços infraestruturais: primeiro, 
o programa específico, que pode provocar certos 
efeitos urbanos, mas que se encerra num espaço 
e num limite de operação determinados; segundo, 
o programa indefinido, que pode ser sugerido 
ou orientado pela arquitetura, mas que não se 

Dança Yanggee em Pequim 
sob via elevada (China)

Espaço público no Terminal 
Yokohama (Japão)

Pista de skate Burnside sob 
ponte em Portland (EUA)
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impõe aos usuários. O programa específico pode 
ser proposto e inserido junto às infraestruturas e, 
sobretudo, ocupando seus espaços residuais, que 
recebem pouco ou nenhum fluxo de pessoas. Esses 
espaços podem, então, ter sua vida urbana reativada 
pela presença dos “olhos atentos”, como descritos 
por Jane Jacobs — os olhos daqueles que transitam 
pelo espaço público ou que habitam ou trabalham 
em seu entorno e que, dessa forma, consciente ou 
inconscientemente, garantem maior segurança 
àquele espaço. Já o programa indefinido oferece um 
desafio maior ao projeto, na medida em que obriga o 
arquiteto a lidar com o indeterminado, com o impre-
visível. As infraestruturas, e aqui estamos pensando 
especificamente nas infraestruturas de transporte, 
criam densidades concentradas e, portanto, apre-

sentam forte potencial para desencadear atividades 
coletivas; no entanto, esse potencial precisa ser culti-
vado e provocado — e uma das formas de se fazer 
isso é através de um espaço público e urbano quali-
ficado, que possa justamente abrigar e incitar essas 
atividades inesperadas. É preciso, muitas vezes, 
recuar na determinação formal do uso dos espaços 
de domínio urbano para que formações coletivas e 
espontâneas possam se desenvolver.

O papel das infraestruturas como parte da 
cidade habitada deve ser primeiramente reconhecido 
para, então, enfrentarmos o desafio programático e 
espacial da ampliação do escopo das infraestruturas, 
reconhecendo possibilidades alternativas de apro-
priações pelo indivíduo e pelo coletivo, formais ou 
informais, predeterminadas ou espontâneas.

Academia de boxe nos baixios 
do viaduto Alcântara Machado
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PONTEs DE DENTRO, PONTES DE FORA

No século XIX, utilizava-se uma terminologia 
específica para designar as pontes, segundo aponta 
Benedito Lima de Toledo:

“Documentos do século XIX mencionam duas cate-
gorias de pontes: as ‘pontes de dentro’ e as ‘pontes 
de fora’. ‘Pontes de dentro’ eram as construídas 
sobre o Anhangabaú e o Tamanduateí e as ‘pontes 
de fora’ venciam o Tietê e o Pinheiros, obras de 
maior vulto. Chegando a São Paulo, o tropeiro 
ao cruzar as ‘pontes de fora’ pagava uma taxa 
e recebia uma guia dos ‘Comandantes da Ponte’ 
que deveria apresentar aos fiscais das Pontes do 
Lorena, Marechal, Carmo e Fonseca, ou seja, das 
‘pontes de dentro’.” (TOLEDO, 1993)
Pode-se dizer, portanto, que as “pontes de 

dentro” eram obras de infraestrutura urbana, inti-
mamente associadas aos fluxos de mobilidade local, 
enquanto as “pontes de fora”, longínquas, atendiam 
aos viajantes que precisavam cruzar os vultuosos 
rios Pinheiros e Tietê afim de se aproximar do 

núcleo urbano. No entanto, a mancha urbana de 
São Paulo se expandiu rapidamente ao longo do 
século XX, atravessando de forma desajeitada os 
grandes rios da bacia e ocupando as extensas áreas 
do além-Pinheiros e além-Tietê. A imagem aérea 
da metrópole de São Paulo revela a dimensão dessa 
ocupação, que hoje se estende por 60 quilômetros 
de leste a oeste e 35 quilômetros de norte a sul. Os 
rios Pinheiros e Tietê, retificados, têm presença 
marcante no desenho dessa mancha e são hoje total-
mente contidos por ela. As antigas “pontes de fora” 
são, agora, “pontes de dentro”.

Do ponto de vista teórico, as pontes sobre o 
Pinheiros e o Tietê não deveriam mais apresentar 
um caráter interurbano, mas sim urbano, uma vez 
que estão totalmente envoltas pela trama urbana 
dos bairros no entorno imediato dos rios — caberia 
a exceção, aqui, às pontes diretamente articuladas 
às rodovias estaduais. No entanto, verifica-se uma 
herança da época em que essas pontes, as “pontes 

Foto aérea de São Paulo: rios 
Tietê (acima) e Pinheiros (à 

esquerda), e a mancha de 
ocupação urbana espraiada 

pelo território
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de fora”, constituíam as saídas longínquas da 
cidade, pois são ainda encaradas como estruturas 
unicamente destinadas aos fluxos metropolitanos 
e macrometropolitanos, em detrimento às necessi-
dades de conexões locais. Esse “perigoso conflito”, 
como também indica Toledo, resulta em grande 
medida do Plano de Avenidas de 1930, de Prestes 
Maia, que definiu a implantação de vias expressas 
ao longo dos rios (e as avenidas de fundo de vale) e 
associou o uso das pontes a esse fluxo.

A questão que se coloca a respeito das pontes 
em São Paulo, enfim, não trata mais da catalisação 
de processos de ocupação urbana, através da trans-
posição de barreiras à expansão da cidade, mas 
sim da rearticulação desse tecido urbano existente 
que, apesar de já ter se expandido ao outro lado do 
rio, é ainda fragmentado e desconexo em relação 
à outra margem. Coloca-se, dessa forma, como 
premissa deste trabalho a ideia das pontes urbanas 
como estruturadoras de um desejável processo de 

reconexão do fragmentado tecido urbano de São 
Paulo, sobretudo junto aos principais rios (Taman-
duateí, Tietê e Pinheiros) e vales (atualmente 
ocupados por avenidas, como a Nove de Julho e a 
23 de Maio). Destaca-se, dentro dessa premissa, a 
importância da dimensão urbana que essas trans-
posições devem acarretar, buscando um equilíbrio 
entre fluxos metropolitanos e locais.

Em conclusão, vale relembrar que o objetivo 
aqui é debater e investigar o tema das pontes no 
contexto específico da cidade de São Paulo, o que 
pressupõe o enfrentamento de uma cultura constru-
tiva e urbana bastante peculiar, que preza pelo fluxo 
do automóvel acima de outros meios de locomoção. 
Na contracorrente, vislumbra-se aqui uma cidade 
onde os rios e as pontes possam ser elementos 
constitutivos da vida urbana. 
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PERSPECTIVA HISTÓRICA:
BARREIRAS URBANAS E
TRANSPOSIÇões

O sítio escolhido para a fundação do colégio que deu 
origem à cidade de São Paulo foi um promontório 
envolvido por dois rios. É, pois, compreensível que 
o problema das pontes tenha sido uma constante 
preocupação. (TOLEDO, 1993)

ocupação e geografia primordiais
O núcleo histórico da cidade de São Paulo consti-
tuiu-se em uma colina entre o rio Tamanduateí e o 
córrego do Anhangabaú – conformando o Triângulo 
Histórico, pontuado pelos Conventos de São Bento, 
São Francisco e do Carmo. A situação geográfica 
primordial de São Paulo, caracterizada pelo vale 
escarpado do Anhangabaú, o platô de terra firme 
da cota 745 (que se repete nos dois lados do Anhan-
gabaú) e o vale parcialmente espraiado da várzea do 
Carmo, se reproduz por todo o território urbanizado 
da metrópole. As pontes — estruturas criadas com 
o objetivo de superar obstáculos ao deslocamento 
e, consequentemente, à continuidade da ocupação 
urbana — foram essenciais na configuração do tecido 
urbano da vila paulistana nas primeiras décadas do 
século XIX — e o são até hoje, conectando outras 
colinas, articulando outros platôs, vencendo outros 
rios (ou avenidas).

A Planta da Cidade de São Paulo, de 1810, 
indica a topografia da colina através de hachuras e 
revela o curso original do Tamanduateí e do ribeirão 
do Anhangabaú, bem como de seus três afluentes: 

Planta da Cidade 
de São Paulo, 1810





36

os córregos Saracura (onde passa a atual avenida 
Nove de Julho), Bexiga e Itororó (onde se implantou 
a avenida 23 de Maio). As travessias desses cursos 
d’água catalisam a formação de novas aglomerações 
urbanas, desenvolvidas a partir dos eixos de mobili-
dade que se estabeleceram:

“O governo da capitania empenhava-se na reali-
zação de determinadas obras públicas, que por um 
lado deveriam atender à nova dinâmica econômica 
regional e, por outro, estimular o desenvolvimento 
local. As obras de infraestrutura incluíam, além 
de estradas, pontes e chafarizes. As estradas eram 
linhas de apoio ao comércio regional mas também 
caminhos de entrada e saída para a cidade, impor-
tantes eixos e vetores de crescimento, de extensão 
da área urbana. As ruas e suas pontes eram 
articulações novas, para além da colina original, 
permitindo a formação de novos bairros e de um 
incipiente mercado imobiliário. Para vencer os 
desníveis que cercavam a velha colina e alcançar 
as novas áreas, era preciso transpor com pontes o 
Anhangabaú e o Tamanduateí.”(REIS, 2004: 80)
Atravessando o Tamanduateí, a ponte do Carmo, 

mais importante travessia do rio, indicava o caminho 
a partir do qual se desenvolveu o bairro do Brás — 
era, antes, a rota principal para o Rio de Janeiro. 
Construída em pedra em 1806-07, com estrutura 
em arco pleno, substituiu uma ponte mais antiga e, 
um século depois, foi novamente substituída, agora 

por uma travessia com estrutura de concreto e calça-
mento de pedra, por onde passava o trilho do bonde 
— consolidando o caminho como eixo de mobilidade 
urbana, além de sua importância regional, em uma 
escala maior. Outras pontes cruzavam meandros do 
Tamanduateí de menor porte, como a ponte do Meio. 
Havia ainda um outro caminho que atravessava este 
rio e que catalisou a formação de mais um bairro 
tradicional de São Paulo: o caminho para Mogi, 
anunciado pela ponte de Tabatinguera, que estru-
turou o bairro da Mooca.

Do outro lado da colina, venciam o córrego do 
Anhangabaú a ponte de madeira do Acú, também 
conhecida como ponte do Marechal — conectando 
a Ladeira de São João à rua de mesmo nome —, 
e a ponte do Lorena — articulando a Ladeira da 
Memória às ladeiras de Santo Antônio, do Ouvidor 
e de São Francisco. O caminho que atravessava a 
ponte do Acú/Marechal organizou a ocupação do 
bairro de Santa Ifigênia, enquanto o eixo da ponte 
do Lorena serviu de vetor ao bairro da República. 
Essas pontes permitiam uma tímida transposição 
do córrego, no fundo do vale, a cerca de 20 metros 
do patamar da vida urbana; com ao fortalecimendo 
da expansão urbana a oeste do Anhangabaú, foram 
construídos viadutos que venciam todo o vale — os 
viadutos do Chá e de Santa Ifigênia —, conectando 
a cidade “velha”, circunscrita ao Triângulo 
Histórico, à cidade “nova”. Os dois viadutos foram 

Planta da Cidade de 
São Paulo. 1881

Topografia da área central, 
representada em corte
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Ponte do Carmo sobre o rio Tamanduateí. 1860

“Viadutos” do Chá: o curto período em que as 
duas estruturas conviveram (o viaduto antigo à 
direita e novo à esquerda). 1937-38

Nova Ponte do Carmo. 1904

Viaduto Santa Ifigênia; ao fundo, Igreja Santa 
Ifigênia; abaixo, rua do Anhangabaú. 1913
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Ponte Grande sobre o rio Tietê. 1865

Viaduto do Chá (primeira construção) sobre o 
vale do ribeirão Anhangabaú. 1905
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construídos deslocados 200 m para o norte em 
relação à localização das pontes sobre o córrego que 
os antecederam. O Viaduto do Chá, construído na 
passagem do século XIX para o XX, capitaneou um 
período de grandes transformações urbanas.

“Ainda sobre o Viaduto do Chá de Jules Martin, 
com sua estrutura transparente, em treliça de aço, 
ele expôs a técnica da indústria e o cálculo da 
engenharia para unir duas ‘cidades de barro’.
“Viaduto, como se consagrou, é uma designação 
incompleta. Mais do que uma ‘construção desti-
nada a transpor uma depressão do terreno’, hoje 
carregada de um sentido utilitário e rodoviário, o 
Viaduto do Chá é a rua Barão de Itapetininga e é 
a rua Direita no momento em que o chão desaba.” 
(BUCCI, 1998: 17)
Uma década depois é construído o Viaduto 

Santa Ifigênia, que articula o Largo de São Bento à 
Igreja de Santa Ifigênia. A construção, como aquela 
da primeira versão do Viaduto do Chá, revela grande 
desenvolvimento da técnica construtiva, tendo 
sido realizada com peças metálicas importadas da 
Bélgica. A construção dos dois viadutos consolida 
uma forte expansão da cidade em direção a oeste, 
capitaneada pelos setores mais abastados da socie-
dade paulistana da época. As ligações entre os dois 
“platôs” em nível é simbólica: revela a transformação 
da vila colonial em uma “cidade grande”, enrique-
cida pela economia do café e guiada pelo ideal do 
progresso.

Havia ainda no século XIX uma terceira ponte 
sobre o córrego do Anhangabaú: a ponte da Consti-
tuição (também conhecida como ponte Miguel 
Carlos), que seguia o eixo da rua de mesmo nome 
— atual Florêncio de Abreu —, em direção ao norte. 
Esse caminho conectava um dos vértices do Triân-
gulo Histórico à Luz e, mais adiante, atravessava 
o rio Tietê por meio da Ponte Grande, catalisando 
a ocupação urbana de Santana, o primeiro bairro 
constituído na Zona Norte da cidade. 

Na mesma época da construção da Ponte 
Grande sobre o rio Tietê, construiu-se outra ponte 
de estrutura metálica sobre o rio Pinheiros, conside-
ravelmente afastada da ocupação urbana do período. 
Em cartografias que retratam a cidade nas primeiras 
décadas do século XX, é possível notar a formação 

embrionária do bairro do Butantã — o primeiro 
no além-Pinheiros —, conformado justamente a 
partir dessa travessia. A transposição conectava-se 
à parte mais densamente ocupada da cidade pelo 
feixe de vias formado pelas ruas Arco Verde, Theo-
doro Sampaio (por onde passava a linha do bonde) e 
Pinheiros (caminho para a rua da Consolação), que 
se uniam no Largo de Pinheiros.

PONTE GRANDE, PLANO DE AVENIDAS
E VIADUTOS
A Ponte Grande, inaugurada em 1865, foi cons-
truída em alvenaria de pedra, com estrutura hori-
zontal de treliças metálicas e tabuleiro de pranchas 
de madeira. Antes de alcançá-la rumando ao norte, 
passava-se pela Ponte Pequena, atravessando o 
Tamanduateí, e pela Ponte da Constituição/Miguel 
Carlos, que cruzava o ribeirão do Anhangabaú.

Por muitas décadas, a Ponte Grande exerceu 
uma função estratégica nos deslocamentos regio-
nais: além de permitir acesso à fazenda de Santana 
(onde posteriormente se instalou o bairro de mesmo 
nome) e à Serra da Cantareira, a ponte possibilitava 
a saída para o norte do estado, rumo a Atibaia, e para 
Minas Gerais.

Na primeira metade do século XX, a ocupação 
urbana se estendeu e a várzea do meândrico rio Tietê 
tornou-se assunto de grande urgência para o plane-
jamento urbano. Em primeiro lugar, havia questões 
sanitaristas para serem resolvidas: em período de 
cheia, os habitantes que povoavam partes da área 
inundável corriam risco de contaminação e eram 
muitas vezes acometidos por surtos de doenças 
devido ao contato com o água contaminada pelo 
esgoto lançado ao rio sem tratamento. Em segundo 
lugar, o desejo de conquista das terras da várzea para 
urbanização era latente. Uma terceira questão dizia 
respeito ao transporte hidroviário, que seria possibi-
litado pela retificação e aprofundamento do canal do 
rio. Desde o início do século XX, vários projetos para 
canalização do rio foram estudados, mas as obras 
tiveram início somente na década de 1940, sendo 
concluídas em meados da década de 1960.

Em 1930, o engenheiro Francisco Prestes Maia 
concluiu o Plano de Avenidas, no qual a estruturação 
da cidade é desenhada a partir do sistema viário. 
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Em primeiro plano, a avenida Tiradentes 
atravessando o Tamanduateí (Ponte Pequena) 

e o Tietê (Ponte Grande); à direita, cruzando os 
meandros do Tietê, o Tramway da Cantareira. 

c. 1930

Esquema teórico do Plano de Avenidas
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O plano propõe vias em uma organização radial-
perimetral, com avenidas partindo do centro da 
cidade e anéis viários conectando as radiais. Dentre 
as propostas do plano, cuja implementação teve 
início somente alguns anos depois, quando Prestes 
Maia ocupou o cargo de prefeito da cidade de São 
Paulo, destacam-se os “perímetros de irradiação” e 
o “sistema Y”. 

A construção do anel viário mais amplo, 
a terceira perimetral de irradiação, dependia da 
implantação de avenidas nas margens dos rios Tietê 
e Pinheiros, quando canalizados. Essa ideia não 
era nova, assim como a maior parte dos projetos 
propostos pelo plano — o mesmo conceito já havia 
sido indicado por planos antecedentes, como no 
plano de retificação do rio Tietê desenhado pelo 
engenheiro sanitarista Saturnino de Brito em 1923. 
As avenidas marginais propostas mimetizavam o 
conceito das “parkways” norteamericanas: grandes 
vias de fluxo rápido conectando parques da cidade, 
cujo percurso seria intensamente arborizado e 
ajardinado. As aquarelas que ilustram o plano, 
de autoria do próprio Prestes Maia, indicam essa 
intenção. Conceitualmente, busca-se inspiração nas 
novas diretrizes norteamericanas; esteticamente, a 

influência europeia é ainda bastante evidente.
Dentre as obras associadas ao desenho da 

avenida marginal do rio Tietê, a nova Ponte Grande 
recebe destaque no plano:

“A nova Ponte Grande, locada no eixo da maior 
artéria paulista (av. Tiradentes), que além do rio 
se bifurca e prolonga até a colina de Sant’Anna, 
será o mais importante acesso à margem direita 
do Tietê. A dois passos da Estação geral, do aero-
porto e do porto fluvial, será verdadeiramente a 
‘principal entrada da cidade’. Acrescentemos a 
circunstância de transpor o Tietê, o curso histórico 
das penetrações sertanejas, e fica explicado porque 
erigimo-la em ‘memorial bridge’, que comemorará 
ainda as obras do Tietê, a conquista e a urbani-
zação da várzea — o maior dos nossos empreendi-
mentos municipais.” (MAIA, 1930: 350)
Com as obras de retificação do rio Tietê, a 

antiga Ponte Grande seria demolida e substituída 
por uma nova estrutura. O desenho original da nova 
ponte, que viria a se chamar Ponte das Bandeiras, 
previa a construção de torres nas duas cabeceiras e 
a ereção de um monumento às bandeiras paulistas 
sobre uma ilha artificial no meio da ponte. Enten-
dida como o principal “portal” de acesso à cidade, a 

Aquarela da nova Ponte Grande (atual Ponte das Bandeiras), 
do Plano de Avenidas
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ponte deveria transmitir o espírito do progresso com 
o qual se gostaria que a cidade de São Paulo fosse 
identificada. É curioso como Prestes Maia dedica-se a 
detalhar a monumentalidade arquitetônica da ponte 
no contexto de sua inserção na paisagem urbana. 
Em sua visão, a ponte representa mais que simples 
suporte à passagem de pessoas e veículos: como 
entrada para a cidade, deveria ser dotada de forte 
apelo cívico e poder de atração. O projeto definitivo da 
ponte, no entanto, herdou poucos aspectos da visão 
de Prestes Maia, tendo seu desenho simplificado e a 
amplitude da intervenção reduzida. A ilha central e 
o monumento foram abandonados, mas a estrutura 
das cabeceiras, com os mirantes, permaneceu. A 
ponte foi construída com a aperfeiçoada técnica 
do concreto armado, com um só arco, em 1942 — 
bastante similar à estrutura adotada na nova versão 
do Viaduto do Chá. 

O projeto para a nova Ponte Grande deve ser 
entendido e justificado de forma mais ampla, pois 
fazia parte do mais importante eixo de articulação 
norte-sul através da avenida Tiradentes, como 
destacou Prestes Maia, e articulava-se a uma grande 
praça monumental proposta no plano, a Praça da 
Estrela, bem como a uma nova estação central de trens 

— que, assim como a praça, nunca foi implantada. 
O desenho da ponte previa uma ampla calçada dos 
dois lados do leito carroçável, indicando a intenção 
de abrigar, além do fluxo de automóveis, também 
a passagem confortável de pedestres — aos quais 
seria possível aproximar-se para ver o monumento 
de perto, parar para contemplar a ampla perspectiva 
urbana que se abria ou somente atravessar o ponte 
com rapidez, alcançando a outra margem do rio. Da 
forma como foi construída, a Ponte das Bandeiras 
manteve as passagens laterais — mas, com a 
imposição de um fluxo cada vez mais acelerado de 
automóveis, teve suas cabeceiras descaracterizadas 
com a implantação de alças de acesso à ponte, que 
atualmente impedem que o pedestre (ou ciclista) 
alcance a ponte com conforto, constrangendo-o a 
atravessar as alças correndo, entre um carro e outro.

De volta ao Plano de Avenidas, vale mencionar 
o projeto do “sistema Y” de avenidas, estruturado a 
partir do eixo da avenida Tiradentes, do qual fazia 
parte a Ponte Grande. O eixo dessa avenida, prolon-
gado pela avenida Prestes Maia sob o Anhang-
abaú, estabelecia uma ampla ligação norte-sul no 
município ao se bifurcar nas atuais avenidas Nove 
de Julho e 23 de Maio. As avenidas do “sistema Y” 

Foto atual da Ponte das Bandeiras sobre o rio Tietê
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tiveram sua implantação determinada pela topo-
grafia natural dos vales escarpados do Anhangabaú 
e de seus afluentes Saracura e Itororó. O potencial 
fluvial da cidade e dos cursos d’água como elementos 
da vida urbana cotidiana foi descartado com a canali-
zação dos córregos em galerias fechadas, sobre 
as quais se instalou a tipologia viária das avenidas 
de fundo de vale, de trânsito expresso. Sem cruza-
mentos, transformaram-se em rupturas urbanas, 
que se prolongam em direção às zonas sul e oeste 
do município. A alternativa para sutura desse tecido 
urbano e conexão do tecido viário revelou-se na 
forma dos viadutos.

“Os viadutos já eram soluções conhecidas pelos 
paulistanos desde a proposta de Jules Martin, 
na década de 1870, para o Viaduto do Chá. (...) 
Finalmente, o desenho da cidade incorporava o 
viaduto como um de seus principais elementos 
morfológicos. (...) Os viadutos nada mais eram 
do que um recurso da engenharia para facilitar o 
fluxo de veículos pela cidade, vencendo a geografia 
do território através da técnica.” (RODRIGUES, 
2010: 242-3)
Os viadutos Nove de Julho, Martinho Prado 

e Major Quedinho sobre a avenida Nove de Julho, 
assim como o viaduto Dona Paulina sobre a avenida 
23 de Maio, datam da década de 1940. Todos foram 
construídos com robustas estruturas em concreto, 
com arcos mais ou menos abaulados, e possuem 
cabeceiras de grande porte, com largas escadarias 
que conectam o nível de cima, da vida urbana, ao 
nível inferior, da avenida. Os viadutos Nove de Julho 
e Dona Paulina, as estruturas mais parrudas dentre 
as citadas, pertencem ao primeiro perímetro de irra-
diação descrito no Plano de Avenidas, articulando 
a avenida São Luís, a rua Maria Paula e a Praça da 
Sé, conformando assim um arco viário em torno do 
centro da cidade. Previa-se originalmente a passagem 
de uma linha de metrô por esses viadutos — daí o 
tabuleiro de grandes dimensões que se destaca no 
caso das duas estruturas. O sistema de metrô seria 
comportado por um tablado inferior às pistas desti-
nadas aos automóveis — o que nunca se concre-
tizou. O desenho e a implantação dos dois viadutos 
permitiu uma continuidade ao tecido urbano: além 
de automóveis e ônibus municipais, pedestres 

também têm o seu espaço, em largas calçadas que 
se prolongam a partir de travessias semaforizadas 
junto aos arranques dos viadutos, onde também se 
acomodam pequenos largos e bancas de jornal. Sem 
perceber, o nível do solo baixa 12 metros e abre-se 
uma nova paisagem urbana, uma ampla perspectiva 
visual, àquele que atravessa o viaduto.

RETIFICAÇÃO DO RIO PINHEIROS
Distante da porção mais consolidada da ocupação 
urbana da primeira metade do século XX, o rio 
Pinheiros tornou-se objeto de intervenção da conces-
sionária de capital canadense São Paulo Tramway, 
Light and Power Company, ou Light São Paulo, que 
promoveu as obras de retificação do rio durante 
as décadas de 1930 e 1940. Com a ampliação da 
população e expansão do território urbano, o forne-
cimento de energia elétrica revelou-se uma questão 
importante: a viabilização da incipiente metrópole 
paulista dependia de um amplo abastecimento de 
energia aos novos parques industriais e aos serviços 
de iluminação e transporte público, já monopoli-
zados pela própria Light. As obras de retificação 
do rio Pinheiros estavam incluídas no contexto da 
implantação de um sistema de geração de energia 
elétrica associado ao grande desnível da Serra do 
Mar. Este sistema pressupunha a inversão do sentido 
do rio Pinheiros, para que as águas da bacia hidro-
gráfica fossem encaminhadas às represas junto à 
Serra do Mar. Assim, a Light obteve a concessão para 
realização das obras de retificação e inversão do rio 
Pinheiros, bem como o direito de explorar as terras 
da várzea inundável, de grande interesse imobiliário 
— processo que se desenvolveu de forma censurável. 

Além das obras de retificação do rio e o ater-
ramento das áreas inundáveis, também pertencia 
ao escopo da Light a construção de novas pontes 
de concreto, substituindo antigas travessias. A 
maioria das pontes novas foi projetada a partir de 
uma mesma tipologia estrutural em arco e tabuleiro 
inferior, com via dupla carroçável, passeios laterais e 
altura mínima de 5 metros sobre o nível máximo das 
águas para permitir a navegação. O destino dessas 
estruturas foi diverso, mas ainda é possível avistá-las: 
as pontes Jaguaré e Morumbi encontram-se aban-
donadas, desconectadas do sistema viário; a Ponte 
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Seção transversal do viaduto Nove de Julho, 
com tabuleiro duplo para comportar a 

passagem do metrô sob as autopistas. 1945

Novo viaduto do Chá, com projeto de Elisário 
Bahiana, inaugurado em 1938. Foto c.1950
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Eusébio Matoso, a única da série concebida em viga 
contínua, foi duplicada e ampliada, para permitir a 
passagem inferior das avenidas marginais; a ponte 
João Dias permaneceu com seu aspecto original e é 
ainda hoje utilizada, embora agora seja ladeada por 
viadutos mais amplos, construídos nas décadas de 
1970 e 1980 para suportar o aumento do tráfego. 
Além da Light, a empresa Auto-Estradas também 
foi responsável pelo construção de pontes sobre o 
rio Pinheiros na época: a ponte de Interlagos/Juru-
batuba, que ainda hoje é utilizada, junto a um novo 
viaduto, e a antiga ponte do Socorro, que atualmente 
serve unicamente à transposição de oleodutos sobre 
o rio.

pontes sobre o pinheiros e o tietê
A PARTIR DOS ANOS 1950
A construção das pontes atuais sobre os rios 
Pinheiros e Tietê foi bastante expressiva na segunda 
metade da década de 1950 e durante os anos 1960, 
quando Prestes Maia foi prefeito eleito de São 
Paulo. A implantação das pontes novas de concreto 
procurou restabelecer, sempre que possível, as 
conexões que já existiam antes da retificação dos 

rios, onde localizavam-se as pontes antigas de pedra 
ou madeira. No entanto:

“As pontes projetadas e construídas sobre os canais 
retificados frequentemente modificaram o traçado 
dos eixos de penetração nos bairros periféricos. 
Procurava-se construir as novas pontes com dire-
triz disposta ortogonalmente em relação ao canal, 
encurtando sua extensão para reduzir o custo. 
Perderam a continuidade as avenidas Santa 
Marina, Thomas Edison–Prof. Celestino Bour-
roul, rua João Rudge–avenida Rudge, avenida 
Guilherme e avenida Cidade Jardim.” (ZMITRO-
WICZ; BORGHETTI, 2009: 101)
Sempre construídas em concreto, as pontes 

diferem sobretudo com relação a opções estruturais 
e métodos construtivos. Durante os anos 1950, a 
maioria das pontes construídas sobre o rio Tietê 
se estruturavam a partir de arcos triarticulados em 
concreto armado — além da Ponte das Bandeiras 
(a nova Ponte Grande), podem ser incluídas na lista 
as pontes da Casa Verde, Vila Maria e Freguesia do 
Ó. A ponte do Limão é a única da época que foge 
à regra, com sua estrutura em viga contínua. Em 
seguida, disseminou-se o uso de concreto proten-

Planta da Cidade de São 
Paulo e do Novo Centro 

Industrial Jaguaré (encarte 
da Sociedade Imobiliária 

Jaguaré). 1940

Imagens atuais das pontes 
sobre o rio Pinheiros 
construídas nas décadas de 
1930 e 1940: em cima, pontes 
do Morumbi e Jaguaré 
(Light); embaixo, pontes João 
Dias (Light) e Interlagos/
Jurubatuba (Auto-Estradas)





48

dido e, assim, durante a década de 1960 em diante, 
essa foi a técnica empreendida. Quanto aos métodos 
construtivos, destaca-se inicialmente a opção pelo 
uso de peças pré-moldadas, como no caso das pontes 
do Piqueri, Cruzeiro do Sul e Vila Guilherme; poste-
riormente, sobretudo a partir da segunda metade da 
década de 1960, consagrou-se a adoção do método 
de balanços sucessivos, como no caso do complexo 
viário do Cebolão e das pontes novas do Jaguaré 
e Cidade Jardim e, mais recentemente, também 
as pontes Bernardo Goldfarb e Pompeia/Julio de 
Mesquita Neto, dentre outras.

Embora apresentem diferentes opções estru-
turais e variações com relação aos métodos constru-
tivos, a vasta maioria das pontes foi concebida a 
partir dos mesmos princípios rodoviaristas que 
privilegiavam a passagem do automóvel, em detri-

mento da acessibilidade e conforto do pedestre. Vale 
a ressalva que, em muitos casos, o projeto original 
não previa a implantação de alças de acesso — no 
entanto esse tipo de solução foi amplamente adotado 
nas pontes que vencem os principais rios da bacia 
hidrográfica do Alto Tietê. Trata-se de uma solução 
que constrange o acesso do pedestre com o objetivo 
de permitir ao veículo fazer todo o seu percurso sem 
a necessidade de parar ou diminuir a velocidade. 
Dessa forma, nota-se que as pontes desempenham 
exemplarmente a função de conexão rodoviária e 
metropolitana; porém, como reflexo dessa lógica 
implacável, não oferecem nenhuma qualidade 
urbana na sua articulação com os bairros vizinhos 
ou suporte à transposição de qualquer outra modali-
dade de transporte.

Ponte Freguesia do Ó: estrutura em arco triarticulado

Ponte Pompeia/Júlio de Mesquita Neto: implantação sobre o rio Tietê e marginais expressas com aterros nas cabeceiras
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PONTES RECENTES: PERIGOSO PARADIGMa
E POSSÍveis contrapontos
Os mais recentes exemplares de pontes cons-
truídos em São Paulo indicam o fortalecimento de 
um perigoso paradigma, desenvolvido e repetido 
historicamente por uma cultura rodoviarista. O que 
há de mais temeroso nessa tendência é a defesa 
de um padrão estético supostamente interessante 
e moderno, digno de um “cartão-postal”, em detri-
mento de princípios básicos de urbanidade. Parece 
interessar mais atualmente se a nova ponte será 
estaiada ou não, do que se haverá uma ciclovia 
prevista em seu tabuleiro.

Duas novas pontes construídas na última 
década — a Ponte Octávio Frias de Oliveira, sobre o 
rio Pinheiros, e a Ponte Governador Orestes Quércia, 
sobre o rio Tietê – são sintomas desse paradigma. 

Ambas funcionam como grandes alças rodoviárias, 
articulando avenidas expressas; porém não articu-
lam os bairros junto às avenidas marginais, nem 
permitem a passagem de pedestres e ciclistas. A pai-
sagem urbana se revela somente a partir automóvel, 
que passa a muitos quilômetros por hora sobre o rio.

Os novos “cartões-postais” de São Paulo, como 
foram agraciadas pela mídia e pelo público em geral, 
são estruturas concebidas de forma espetaculosa (o 
que justificou gastos extraordinários), a partir de 
princípios anacrônicos. Verifica-se atualmente, em 
diversas cidades no exterior, a substituição da lógica 
rodoviarista que está na gênese desses projetos por 
raciocínios alternativos, que buscam a reativação do 
espaço público urbano na escala do pedestre.

Em Seul, na Coreia do Sul, o córrego Cheong-
gyecheon fora canalizado na década de 1960 e, sobre 

Ponte Vila Guilherme: uso de peças pré-moldadas

Método construtivo utilizado a partir da segunda 
metade da década de 1960: balanços sucessivos
(na fotografia, ponte Bernardo Goldfarb)
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ele, instalada uma grande via expressa elevada; em 
2003, a prefeitura da cidade deu início ao desmante-
lamento da via elevada e promoveu a recuperação do 
córrego através da implantação de um parque linear. 
Dois anos depois, o espaço foi aberto ao público, 
que rapidamente se apropriou do local e passou a 
frequentá-lo com assiduidade, revelando o potencial 
de reconversão urbana do projeto. Outro exemplo — 
curiosamente situado nos Estados Unidos, onde o 
ideário do automóvel sempre teve grande apelo — 
foi o desmanche da via expressa elevada Embarca-
dero Freeway, que pertencia à California State Route 
480 e, com seu tabuleiro duplo, atravessava parte 
da cidade de São Francisco. Em 1989, um terre-
moto provocou danificações severas à estrutura, 
impedindo o tráfego; após alguns anos de debate 
sobre o futuro da via elevada, a demolição teve início 
em 1991 e, em 2000, as obras de revitalização da orla 
junto ao porto de São Francisco estavam terminadas. 
Hoje, feirantes, turistas, obras de arte, bondes, bici-
cletas e, também, automóveis, compartilham o 
amplo espaço que foi liberado e requalificado. Já 
na Holanda, dois exemplos de pontes se destacam 
como contraponto à concepção das recentes pontes 
paulistanas: em Amsterdã, a ponte Jan Schaefer, e 
em Roterdã, a ponte Erasmus. Embora com escalas 
e opções estruturais diferentes, ambas se caracte-
rizam pelo suporte a diferentes modais. A ponte de 
Amsterdã, que conecta as ilhas de Java e Oostelijke 

Handelskade, oferece como transposição ao rio IJ 
duas pistas para automóveis, ciclovias e passagens 
para pedestres em ambos os lados, que se articulam 
também a uma espécie de “cais baixo”. A ponte 
Erasmus, de maior porte e força simbólica, abriga 
também linhas de bonde — além das pistas de 
automóveis, ciclovias e calçadas —, que passam no 
centro do tabuleiro, garantindo uma continuidade 
aos diversos tipos de mobilidade que evidenciam e 
garantem uma ativa vida urbana.

Entende-se que uma metrópole como São Paulo 
pressupõe a existência de ligações viárias de dife-
rentes escopos, incluindo as ligações expressas; não 
se trata aqui de propor sua extinção por completo. 
No entanto, o que se nota é que, continuamente, a 
opção pelo modelo rodoviarista, que exclui qualquer 
outro modal, se repete e se intensifica, apresentando-
se como a única possível. Como consequência, 
mantém-se e estimulam-se desigualdades territo-
riais e sociais, marcadas pelas principais barreiras 
urbanas de São Paulo — os rios, a topografia aciden-
tada, a ferrovia, as marginais expressas —, cujas 
rupturas provocadas no tecido urbano deveriam 
ser remediadas pelas pontes e viadutos. Em busca 
de uma outra cidade possível, os modelos de pontes 
para São Paulo devem ser reinventados.

Ponte Octávio Frias de Oliveira sobre o rio Pinheiros, 
conectando avenidas expressas (Marginal Pinheiros e 
avenida Água Espraiada)

Ponte Octávio Frias de Oliveira vista a partir de seu 
tabuleiro: pedestre sem saída



51

Cheonggyecheon: acima, a via expressa elevada 
construída sobre o córrego; abaixo, após a demolição, o 
parque linear às margens do córrego (Coreia do Sul)

Ponte Erasmus, Roterdã (Holanda)

Embarcadero: acima, a via expressa de tabuleiro duplo; 
abaixo, após o desmantelamento, novo espaço público 
em frente ao porto (EUA)

Ponte Jan Schaefer, em Amsterdã (Holanda)
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ALGUNS PONTOS SOBRE AS PONTES em sÃO PAULO

Em 2006, o Sindicato Nacional das Empresas de 
Arquitetura e Engenharia Consultiva (Sinaenco) 
levantou alguns números relativos à infraestrutura 
da cidade de São Paulo — com relação às obras-
de-arte, termo técnico da engenharia para designar 
obras viárias de grande porte (notadamente pontes, 
túneis e viadutos), foram contabilizados 240 pontes 
e viadutos, 75 passarelas e 700 pontilhões. Aqui, 
pontes e viadutos não são diferenciados, incluindo 
assim todas as estruturas de grande porte construídas 
para transpor depressões de terreno, cursos d’água 
ou sobrepor-se a outra via; as passarelas, por sua 
vez, se caracterizam como passagens elevadas de 
trânsito exclusivo de pedestres; e, por fim, os ponti-
lhões são pequenas pontes, de estrutura discreta e 
com transposição em nível, a exemplo dos trechos 
da rua Teodoro Sampaio sobre as ruas Mateus Grou 
e Joaquim Antunes, no bairro de Pinheiros, e das 
travessias viárias em nível sobre córregos abertos, 
que se repetem às centenas em todo o território do 
município.

Há, portanto, um vasto universo de travessias 
construídas em São Paulo para pesquisa, crítica e 
reflexão acerca dos atuais raciocínios projetuais — 
e também para a proposição de novas abordagens. 
Estudos a respeito do tema costumam ser empreen-
didos a partir de um ponto de vista técnico e, assim, 
as pontes são habitualmente classificadas e enten-
didas unicamente a partir de sua opção estrutural 

(viga contínua, arco, estaiada) e material (concreto, 
aço, madeira). Sintomaticamente, aspectos que 
dizem respeito à vida urbana e à implantação da 
estrutura na escala local são desconsiderados. 
Dispõe-se aqui alguns pontos de reflexão que obje-
tivam a construção de uma visão alternativa sobre o 
tema, e o desenho, das pontes em São Paulo.

Em primeiro lugar, considerando o ponto 
de partida oferecido pela perspectiva histórica 
traçada, deve ser explorado o conceito de ponte 
urbana, sobretudo em sua oposição aos princípios 
rodoviaristas que historicamente se imbuíram na 
cultura construtiva da cidade. Em seguida, toma-se 
a condição primordial da ponte — a superação de 
relevos acidentados e cursos d’água — como objeto 
de estudo, realizando uma investigação acerca da 
geografia física do sítio urbano de São Paulo e deter-
minando tipologias de pontes a partir de sua situ-
ação geográfica. Por fim, propõe-se uma esquemati-
zação do conjunto da ponte em três elementos como 
uma possível abordagem ao seu estudo e projeto: o 
tabuleiro, as cabeceiras e a sombra. 

Viaduto Sumaré;
Pontilhão da rua São Caetano 

sobre o rio Tamanduateí;
Passarela Prof. Dr. Emílio Athie 

sobre a avenida Rebouças;
Ponte Cidade Universitária sobre 

o rio Pinheiros
Pontilhão da rua Teodoro 

Sampaio sobre rua Mateus Grou
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PONTE URBANA X PONTE RODOVIARISTA

Os termos “rodoviarista” e “rodoviarismo” não 
constam no dicionário de língua portuguesa. 
No entanto, seu significado pode ser intuído a 
partir do termo de origem “rodovia”, ao redor do 
qual compõem uma constelação de termos com 
parentesco, onde se inclui também o reconhecido 
adjetivo “rodoviário”. Uma rodovia é uma via desti-
nada ao trânsito de veículos motorizados sobre rodas 
— em oposição, por exemplo, à ferrovia, onde se dá 
o transporte sobre o trilhos, e à ciclovia, de uso exclu-
sivo das bicicletas. Assim, o “rodoviarismo” desig-
naria o discurso no qual o automóvel ocupa posição de 
destaque, em detrimento dos outros meios de trans-
porte. Já o sufixo “-ista” de “rodoviarista”, ao se asso-
ciar ao termo de origem, designa aquilo que é adepto 
dos princípios que definem o “-ismo” – a doutrina 
ou sistema. Em sua dissertação Os rios e o desenho da 
cidade, Alexandre Delijaicov descreve o “urbanismo 
rodoviarista” (aquele partidário, portanto, do “rodo-
viarismo”), num panorama histórico, como aquele 
que “introduz o conceito de avenidas marginais” e 
acrescenta que “para esse urbanismo rodoviarista, 
pedestres e ciclistas não existem; metrô, parques 
e áreas verdes, equipamentos sociais e habitação 
social não são prioritários” (DELIJAICOV, 1998).

Embora não pertençam ao universo formal de 
vocábulos da língua portuguesa, pode-se dizer que o 
sentido construído a partir da montagem dos termos 
“rodoviarismo” e “rodoviarista” é bastante evidente e 

claro. Mais do que isso, são termos necessários para 
descrever a cidade de São Paulo, que historicamente 
se pautou pelo priorização ao uso do automóvel.

A atribuição do adjetivo “rodoviarista” para cara-
cterizar uma ponte sugere, portanto, uma estrutura 
construída para servir preferencialmente o autó-
movel. Uma ponte pode ser rodoviarista em diversas 
intensidades — da mais amena, quando também 
oferece passagem ao pedestre, mas em condições 
precárias, subdimensionadas e sem continuidade 
com o tecido urbano; à mais extrema, como é o caso 
das novas pontes estaiadas construídas em São Paulo, 
que servem unicamente como conexões rodoviárias, 
suprimindo a possibilidade de trânsito de pedestres. 
Essa cultura projetual rodoviarista é guiada pela alta 
velocidade do automóvel e sua manutenção sempre 
que possível — daí mecanismos como as alças de 
acesso. Consequentemente, a velocidade mais lenta 
de pedestres e ciclistas acaba anulada. Semáforos, 
faixas de pedestres, continuidade do passeio público, 
ciclovias — são todos elementos de infraestrutura 
urbana habitualmente desconsiderados no projeto 
da ponte rodoviarista.

A ponte urbana pode ser entendida em contra-
posição à ponte rodoviarista. Ao invés de privilegiar 
um único modal de transporte, a ponte urbana deve 
oferecer condições à multimodalidade, permitindo 
que se mantenham contínuos os diversos fluxos 
existentes na cidade e, consequentemente, concreti-

À esquerda, Viaduto do Chá, de 
forte caráter urbano, sobre o vale 
do Anhangabaú (antes do projeto 

de reurbanização do vale);
à direita, complexo viário 

“rodoviarista” sobre Parque D. 
Pedro II e o rio Tamanduateí
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zando uma efetiva articulação entre tecidos urbanos 
nas duas margens do rio, ou nos dois lados de uma 
ferrovia ou avenida de fundo de vale. A ponte urbana 
se incluiria, assim, no conjunto de infraestruturas 
urbanas — aquelas que dão suporte à vida cotidiana 
da cidade: vias públicas, praças, passarelas, postes de 
iluminação pública e os demais serviços de abasteci-
mento.

As pontes paulistanas, salvo algumas exceções, 
não se encaixam nesse perfil. Como destacado ante-
riormente, as pontes e viadutos de São Paulo — 
sobretudo aqueles construídos a partir da década 
de 1950 — estão fortemente enraizados na lógica 
do rodoviarismo. Embora reconheça-se a necessi-
dade de implantação de algumas articulações estri-
tamente rodoviárias quando há uma ligação direta 
com rodovias estaduais (como é o caso, por exemplo, 
das pontes que dão acesso às rodovias Bandeirantes, 
Anhanguera ou Dutra), é notável que o restante 
das estruturas também segue esse padrão, embora 
tenham suas cabeceiras inseridas em contextos 
urbanos. A consequência principal da implantação 
de pontes rodoviaristas é a desarticulação da escala 
local — opostamente, a ponte urbana apresenta 
como função e objetivo principais a articulação dessa 
escala, mais próxima à vida urbana.
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SITUAÇÃO GEOGRáFICA

O lugar não está simplesmente dado antes da ponte. 
Sem dúvida, antes da ponte existir, existem ao longo do 
rio muitas posições que podem ser ocupadas por alguma 
coisa. Dentre essas muitas posições, uma pode se tornar 
um lugar e, isso, através da ponte. A ponte não se situa 
num lugar. É da própria ponte que surge um lugar.
(HEIDEGGER, 2006: 133)

Heidegger, em seu texto “Construir, Habitar, 
Pensar”, utiliza o exemplo da ponte para refletir 
sobre a coisa construída. O espaço, como coloca 
o filósofo, é propiciado e definido pelos lugares e, 
consequentemente, pela coisa construída que deter-
mina esses lugares. A ponte, como coisa construída, 
cria o lugar e, assim, também o espaço. Dessa ideia, 
depreende-se a dimensão da tarefa assumida pelo 
projetista no desenho de uma ponte: ao situá-la em 
um dado ponto, constitui um lugar tanto na margem 
do rio, onde antes não estava marcada essa condição, 
como em sobrevoo, no desenho do chão onde não 
havia, que ao mesmo tempo permite a passagem do 
homem e a manutenção do fluxo das águas do rio. 
Heidegger coloca que “as margens surgem como 
margens” na medida em que a ponte as coloca em 
relação: é na marcação dessa separação, pelo objeto 
construído, que os elementos da paisagem podem 
ser reconhecidos isoladamente e, só então, viabiliza-
se sua articulação. A ponte simultaneamente aparta 
e une.

A ponte define um lugar e, assim, um 
endereço. Esse endereço é primordialmente uma 
situação geográfica caracterizada pelo relevo e 
marcada pela hidrografia. Para São Paulo, a cidade 
que se expandiu “saltando de colina em colina” 
(AB’SÁBER, 2007: 22), esse é um ponto bastante 
significativo, merecedor de um olhar atento. O 
estudo das condições geográficas do sítio urbano de 
São Paulo pode indicar pistas quanto ao projeto de 
pontes para a cidade e mesmo constituir um ponto 
de partida para a prática projetual.

Aziz Ab’Sáber, geógrafo brasileiro, foi um 
dos primeiros estudiosos a consolidar uma análise 
da geomorfologia urbana de São Paulo. Ab’Sáber 
destaca a existência de cinco principais elementos 
topográficos que caracterizam o sítio urbano da 
metrópole:

1. 800-820 m: Espigão central. Exemplos: rua 
Domingos de Morais, avenidas Paulista e Dr. 
Arnaldo.
2. 790-895 m: Altas colinas e espigões 
secundários. Exemplos: colinas do Sumaré e da 
Aclimação.
3. 745-750 m: Terraços fluviais do nível inter-
mediário — plataformas interfluviais secundári-
as, esculpidas nas abas do Espigão Central e 
dotadas de marcante tabularidade. Exemplos: 
Triângulo Histórico, República, Santa Ifigênia, 
Jardim Europa, Santo Amaro, Tatuapé.

Ilustrações de Aziz Ab’Sáber:
acima, à esquerda, o vale espraiado 

do rio Pinheiros; à direita, os 
vales encaixados dos córregos do 
Anhangabaú, Saracura, Bexiga e 
Itororó; abaixo, mapeamento dos 

cinco elementos da geomorfologia 
do sítio urbano de São Paulo 
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4. 725-730 m: Baixos terraços fluviais dos vales 
do Tietê-Pinheiros. Exemplos: Brás, Pari, 
Pinheiros, parte baixa do bairro da Lapa.
5. 720-722 m: Planícies aluviais do Tietê-
Pinheiros — em geral, dotados de dois níveis: 
um, raso e baixo, afetado por cheias anuais; 
outro, ligeiramente mais alto e sujeito somente 
a cheias periódicas. (AB’SÁBER, 2010: 212)
Ab’Sáber confere grande importância ao nível 

dos terraços intermediários — por volta da cota 745 
—, identificando em sua tabularidade uma espécie de 
continuidade física que poderia sugerir uma articu-
lação urbana entre bairros sucessivos, contornando 
o espigão central. Esses terraços interrompem-se 
somente nos rasgos dos córregos — afluentes dos 
rios Pinheiros, Tietê e Tamanduateí. É o caso, por 
exemplo, dos dois patamares que dão corpo à região 
central da cidade, cortada pelo vale do Anhangabaú: 
a planície do Triângulo Histórico, o “Centro Velho”, 
e da República, o “Centro Novo”. Os viadutos do Chá 
e Santa Ifigênia, portanto, foram implantados de 
forma a estabelecer uma continuidade do nível dos 
terraços intermediários — imagina-se que a mesma 
operação poderia ser aplicada a diversos outros 
lugares com a mesma situação geográfica, refor-
çando a articulação do tecido urbano implantado 
sobre esse elemento topográfico tão distinguível na 
paisagem geomorfológica de São Paulo.

Observando a topografia de São Paulo, verifica-

se, sinteticamente, a existência de duas situações-
tipo quanto à implantação de pontes sobre rios e 
depressões — de onde derivam outras, que são 
variações em escala ou combinações das duas situ-
ações. A primeira caracteriza-se pela condição de 
vale encaixado — aquele cujas margens apresentam 
maior declividade. Notadamente, é a configuração 
geográfica dos vales dos afluentes dos rios princi-
pais da bacia. Já a segunda situação-tipo é a dos vales 
espraiados — exemplarmente, os vales dos rios Tietê 
e Pinheiros.

A cada uma dessas situações corresponde uma 
operação de transposição. No caso dos vales encai-
xados, a travessia pode se dar em nível, de forma 
mais delicada, conectando duas cotas similares nas 
margens do vale. Assim, pode-se estabelecer uma 
continuidade ao tecido urbano mais facilmente 
perceptível. Os viadutos sobre o vale do Anhan-
gabaú, já citados aqui, constituem exemplos para-
digmáticos dessa operação. Outro modelo evidente 
está nos viadutos sobre as avenidas Nove de Julho 
e 23 de Maio — situação que se replica em diversas 
outras avenidas de fundo de vale, com a mesma 
configuração topográfica.

Já no caso das várzeas paulistanas — os vales 
espraiados —, a travessia pressupõe a elevação das 
cabeceiras, ou arranques, para realização da trans-
posição em uma cota mais elevada, capaz de vencer 
não somente o rio, como também as vias expressas 

VALE ESPRAIADO

VALE ENCAIXADO
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das marginais do Pinheiros e do Tietê e, no caso do 
vale do rio Pinheiros, também a ferrovia. Trata-se de 
uma transposição mais complexa do ponto de vista 
projetual, exigindo uma atenção especial aos dois 
arranques nas margens e à relação que pretende se 
estabelecer com os variados fluxos que se dão sob 
a ponte. No caso paulistano, a transposição desses 
vales é extremamente significativa do ponto de vista 
da articulação urbana, sobretudo porque aí se insta-
laram diversas “estruturas de serviços da cidade, 
sem se preocupar com as condições de urbanidade 
dos locais por onde passam” (FRANCO, 2005: 58), 
constituindo barreiras urbanas e separando dois 
mundos em cada margem, fragilmente conectados.

As imagens a seguir ilustram, em planta e 
em corte, algumas situações geográficas típicas. 
Primeiro, uma cartografia do relevo da metró-
pole revela a formação topográfica de São Paulo e 
evidencia os grandes vales espraiados dos rios prin-
cipais da bacia em contraste com os vales encaixados 
de seus afluentes. A seguir, mostra-se esquema-
ticamente a seção de três transposições urbanas, 
representadas na mesma escala: o Viaduto do Chá, 
sobre o vale encaixado do Anhangabaú; a Ponte 
das Bandeiras, sobre o rio Tietê, com as cabeceiras 
construídas a partir da manipulação da topografia; e, 
por fim, a Ponte Jaguaré, revelando mais claramente 
o espraiamento do vale (no caso, do rio Pinheiros) e, 
também, a construção de aterros nos arranques.
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TRÊS ELEMENTOS DE PROJETO

A cidade-canal é definida, por Alexandre Delijaicov, 
como “uma cidade fluvial linear estruturada ao 
longo do eixo de um canal navegável”, desenhada a 
partir de uma série de componentes arquitetônicos: 
além do próprio canal, também se destacam a orla, 
a ponte e a torre. Em uma escala urbana, o conjunto 
pode ser entendido a partir dos três eixos do sistema 
tridimensional de coordenadas — o canal e a orla 
fluvial como eixo principal, longitudinal; a ponte 
como o eixo transversal ao canal, modulando a orla 
em sua repetição; e a torre como elemento vertical. 
Para além dessa analogia, a torre representa o 
programa que é colocado junto à cabeceira da ponte, 
indicando uma densidade de ocupação, seja por 
habitação, escritórios ou equipamentos públicos. A 
ponte, por sua vez, cumpre o papel de catalisador 
do evento urbano, estruturando um polo de equipa-
mentos e articulando as margens do canal.

Delijaicov propõe cinco tipologias de pontes 
para a cidade-canal, concebidas a partir da ideia 
estrutural da navegação fluvial e da inserção e 
potencial urbano oferecidos por essas estruturas: 
pontes móveis (no nível do cais), pontes fixas (no 
nível do bulevar fluvial), pontes fixas cobertas, edifí-
cios-pontes e pontes de equipamentos sociais — a 
última é indicada como a principal, justamente por 
polarizar equipamentos de atração metropolitana.

Com o objetivo de explorar mais a fundo 
o objeto arquitetônico e urbanístico que a ponte 

constitui — não só na cidade-canal na qual São Paulo 
poderia se converter, como também na cidade como 
se apresenta hoje, com suas limitações e oportuni-
dades locais —, pode-se elencar três elementos que 
a compõem: o tabuleiro, as cabeceiras e sua sombra. 
Os elementos oferecem chaves para uma análise 
crítica de pontes e viadutos atuais em São Paulo, 
bem como representam componentes do desenho 
de novas estruturas.

O tabuleiro representa a articulação horizontal, 
entre um ponto e outro, sobre um determinado 
obstáculo — rio, avenida, ferrovia. É a estrutura que 
oferece a possibilidade de travessia e determina, 
através de sua seção, o espaço destinado a cada um 
dos modais de mobilidade — automóveis, transporte 
público sobre trilhos, ciclistas, pedestres. O tabuleiro 
pode ser duplo ou simples; pode colocar os dife-
rentes usuários em desnível ou num mesmo plano; 
e pode ser feito de uma série de materiais e susten-
tado por estruturas diversas. Também pode, como 
indica Delijaicov em sua classificação de pontes, ser 
coberto ou descoberto. Oferece ainda a possibilidade 
de abrigar algum programa, transformando-se em 
edifício-ponte, cujo exemplo mais paradigmático e 
literal é a Ponte Vecchio, em Florença, na Itália. O 
tabuleiro é o prolongamento da via urbana, é o chão 
onde não havia.

As cabeceiras, por sua vez, conectam o 
tabuleiro ao tecido urbano — são os arranques da 

Ilustração de Alexandre Delijaicov, indicando 
os três eixos ou componentes arquitetônicos: 

o canal, a ponte e a torre
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ponte. Dessa forma, representam também os deslo-
camentos verticais, permitindo o contato com o solo 
em seus diversos níveis e a articulação aos fluxos 
que se dão no sentido transversal à ponte. Embora 
não seja reconhecido dessa forma, trata-se de um 
dos elementos mais importantes na concepção 
arquitetônica e urbana da ponte. É na articulação, 
ou desarticulação, com a cidade consolidada que se 
intensifica, ou se elimina, o caráter urbano de uma 
ponte.

Por fim, a sombra. Enquanto o tabuleiro e as 
cabeceiras são elementos de projeto já conhecidos 
e facilmente identificáveis, a sombra se coloca 
como representação dos espaços residuais, menos 
palpáveis, que resultam da implantação descuidada e 
desatenta de uma ponte. A sombra é tudo aquilo que 
fica embaixo da ponte e que não se costuma julgar 
importante para o projeto — e que, no entanto, é um 
espaço que existe da forma que é como resultado 
da construção deste mesmo projeto. Sobre esses 
resíduos urbanos, Lizete Rubano faz a seguinte colo-
cação:

“Melancólicas são as cidades que — apesar dos 
seus 240 viadutos — constrangem-se com conges-
tionamentos imensos que demonstram que as 
articulações entre acontecimentos, fatos e lugares 
fazem-se de um jeito precário e, ainda assim, — 
ou até por isso — gerando sobras. As ‘sobras’ de 
cidades como estas, podem ser aqueles espaços que 

estão ‘fora das lógicas organizativas utilitárias’ 
(Sassen, 2002) e por isso são tão melancólicas... 
sombreadas, tristes, residuais, restos de operações 
positivistas sobre o acontecimento da vida cole-
tiva.” (RUBANO, 2008 apud. GUATELLI, 2008: 
83)

Por não se incluir no escopo funcional de uma ponte, 
as sombras são espaços esquecidos, sem forma e 
que, sintomaticamente, passam a ser ocupados de 
forma irregular pela estrato mais frágil da sociedade, 
que encontra abrigo onde o restante não vê potencial 
de uso.

A partir destes três elementos — o tabuleiro, as 
cabeceiras e a sombra —, pode-se imaginar o projeto 
de uma ponte urbana para São Paulo. Uma ponte 
que contemple os diversos fluxos e escalas da cidade 
e, ainda, que possa ser concebida como um recinto 
urbano: uma estrutura que, superando a condição de 
não-lugar, possa se configurar em um espaço público 
qualificado.

Três elementos de projeto, ou 
campos de operação: o tabuleiro, 

as cabeceiras e as sombras
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ponte de lima
Como um fechamento ao capítulo, podemos 

buscar no exemplo da cidade de Ponte de Lima, em 
Portugal, um arquétipo da ponte urbana.

A construção da ponte que dá nome ao 
município é, no entanto, anterior à formação urbana 
da vila. Pertencia originalmente à estrada romana, 
oferecendo suporte para que as milícias cruzassem 
o rio Lima na porção norte do atual território portu-
guês. Em seus aproximados noventa metros, a 
ponte revelava a cultura construtiva dos romanos na 
época, utilizada também em inúmeros e extensos 
aquedutos, baseada na construção de uma série 
de resistentes arcos perfeitos semicirculares. Ao 
longo dos séculos, estabeleceu-se junto à ponte 
um pequeno povoado, de reconhecida importância 
estratégica, sobretudo militar, alçado à categoria de 
vila no início do século XII — diz-se ser a vila mais 
antiga de Portugal.

No final da Idade Média, a ponte romana, 
em ruínas, foi acrescida de uma nova estrutura, 
existente até hoje, e a vila foi contida por uma 

ampla muralha, incluindo terras para agricultura e 
expansão da ocupação urbana. A ponte articulava-se 
a uma das portas da muralha, representando uma 
de suas entradas principais. A porção mais antiga 
do povoado é justamente aquela junto à cabeceira 
da ponte. Do antigo burgo medieval e sua estrutura 
defensiva, atualmente restam poucos indícios — as 
muralhas e a maioria das torres foram demolidas, 
deixando somente alguns vestígios de sua existência.

Atualmente, há uma segunda ponte, afastada 
em relação à primeira, que oferece a possibilidade de 
travessia aos automóveis. A ponte antiga permanece 
central ao núcleo urbano, sendo permitida somente 
a passagem de pedestres e de um pequeno veículo 
turístico. De um lado da ponte, a Igreja de Santo 
Antonio da Torre Velha, resultado da ampliação de 
uma antiga capela localizada na cabeceira da ponte, 
junto a um pequeno largo; do outro lado, a aglome-
ração urbana mais consolidada, cuja relação com a 
ponte se dá por intermédio da praça pública principal 
da cidade, situada junto à outra cabeceira da ponte. 

Na Era Medieval, a vila contornada 
por muralhas e a ponte indicando 

um dos portais de entrada
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Sob a estrutura, passa o largo rio e em suas margens, 
próximo ao nível da água — abaixo, portanto, do 
patamar da cidade —, tem-se uma extensa área 
verde de um lado e, do outro, um amplo areal onde 
se realizam as famosas feiras de Ponte de Lima.

Tem-se aí uma espécie de essência primitiva da 
ponte urbana e de seus elementos constitutivos. A 
ponte como estrutura central na composição urbana 
da vila; as cabeceiras como os espaços de mediação 
do fluxo sobre a ponte com a cidade e, dessa forma, 
onde se situam importantes elementos da vida 
urbana — de um lado, a igreja (que poderia repre-
sentar simbolicamente um edifício de grande atração 
e importância para a comunidade, como seriam 
atualmente os grandes equipamentos públicos) e de 
outro a praça pública, palco principal dos encontros 
e eventos urbanos; e, por fim, as ativas sombras da 
ponte, à beira do rio, apropriadas livremente pela 
população para seu lazer ou formalmente, através 
das feiras.

A feira realizada sobre o areal, à margem do rioVista aérea da implantação da ponte 
sobre o rio Lima, olhando-se para o sul

Cabeceira norte: praça públicaCabeceira sul: igreja e largo





3                      UMA PONTE EM SÃO PAULO



ponte jaguaré

são paulo

metrô
cptm
avenidas estruturais
linhões

pontes e viadutos

hidrografia

0 0.5 1 km





72

INTRODUÇÃO

O projeto se insere neste trabalho como uma forma 
alternativa, além do debate teórico, de investigação 
a respeito das infraestruturas urbanas e, mais 
especificamente, das pontes em São Paulo. Aqui, 
interessou mais a busca e a formulação de questões 
importantes para a discussão do que a indicação de 
respostas. Embora apresentada em um terceiro capí-
tulo, a atividade projetual fortaleceu a parte teórica 
e alimentou o enunciado das discussões que foram 
empreendidas nos capítulos precedentes — e vice-
versa.

O estudo do conjunto de pontes do Jaguaré — 
dois viadutos construídos na década de 1970 e uma 
ponte antiga, do final dos anos 1930, atualmente 
abandonada — e seu contexto urbano resultou na 
formulação de uma série de estratégias projetuais, 
cuja intenção era de provocar reflexões que se 
estendessem a diversas outras pontes de São Paulo, 
sobretudo àquelas em condição similar, como a 
maioria das estruturas sobre o rios Pinheiros e Tietê. 
Daí “uma” ponte em São Paulo — uma de várias.

UMA OPORTUNIDADE

O atual conjunto de pontes do Jaguaré localiza-se 
sobre o rio Pinheiros, entre o complexo viário do 
Cebolão e a ponte da Cidade Universitária. Dois 
viadutos de concreto protendido, construídos no 
início da década de 1970, ladeiam uma ponte em 
arco do final dos anos 1930, atualmente sem uso 
oficial. A ponte antiga foi tomada pela natureza nos 
seus quarenta anos de abandono e hoje permite à 
vegetação cruzar o rio.

Na margem leste do rio, o bairro da Vila 
Leopoldina e o Parque Villa Lobos; na margem oeste, 
o Distrito Industrial do Jaguaré. Apesar das estreitas 
passagens para pedestres que os viadutos atuais 
oferecem, há um fluxo considerável de pessoas que 
atravessa a ponte cotidianamente, entre o gradil 
metálico e a barreira “New Jersey” de concreto, 
sobretudo para se dirigir à estação Villa Lobos–
Jaguaré da Linha 9-Esmeralda da CPTM. Durante 
os finais de semana, o destino mais comum passa 
a ser o Parque Villa Lobos. As cabeceiras da ponte 
são rodeadas de alças direcionais e de acesso — e 
seus bolsões, atravessados por pedestres e ciclistas 
de forma precária, através de caminhos criados pela 
repetição da passagem sobre a grama.

Em ambas as margens, os tecidos urbanos apre-
sentam enorme potencial de transformação. Tanto o 
Jaguaré como a Vila Leopoldina surgem em meados 
do século XX como bairros industriais, tirando 
proveito da topografia plana e da proximidade com 

Foto tirada de um dos viadutos do 
Jaguaré, olhando para o norte, 

através da estrutura da ponte antiga
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o rio e com linhas ferroviárias. Atualmente, essas 
regiões enfrentam um processo de obsolescência, 
assim como grande parte das zonas industriais 
paulistanas, sobretudo devido ao deslocamento de 
parques industriais a locais fora da mancha urbani-
zada da metrópole e a outros municípios do estado. 
São Paulo atravessa um período de conversão, trans-
formando-se em uma metrópole de serviços e aban-
donando paulatinamente a antiga vocação industrial 
que a definiu durante o século XX.

A Vila Leopoldina tem sido palco de um ativo 
processo de transformação de usos, enquanto ainda 
abriga o entreposto da CEAGESP. Cada vez mais, 
novos empreendimentos imobiliários habitacio-
nais e empresariais são propagandeados na região 
— sobretudo ao norte, próximo ao bairro da Lapa. 
Verifica-se também a conformação espontânea de 
um polo de atividades relacionadas à “economia 
criativa” — sedes de produtoras de publicidade e 
cinema, estúdios de fotografia, sets de filmagem e 
ateliês de moda —, que aproveitam-se dos grandes 
lotes e galpões industriais existentes.

O distrito industrial do Jaguaré observa um 
processo alternativo: com diversos lotes e galpões 
abandonados, e com a proximidade com o Insti-
tuto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) e a Cidade 
Universitária da Universidade de São Paulo (USP), 
a área deve abrigar em breve o Parque Tecnológico 
do Jaguaré, dentro do Sistema Paulista de Parques 

Tecnológicos (SPTec) do governo estadual.
De uma forma ou de outra, seja promovido pelo 

mercado imobiliário, espontaneamente ou plane-
jado pelo governo, constata-se um forte processo de 
transformação dessas regiões. Conversões no ambi-
ente urbano desses bairros devem acontecer em um 
futuro próximo. É um local propício, enfim, para 
testar novas possibilidades de urbanidade e propor 
alternativas aos padrões e valores de urbanização 
que foram impostos à cidade até então. A ponte, 
como infraestrutura que articula as duas regiões, 
poderia capitanear esse processo, indicando relações 
alternativas a serem estabelecidas com as infraestru-
turas, com os espaços e passeios públicos e — por 
que não? — com o rio.

A seguir, a sequência de cartografias e a foto aérea 
atual revelam a transformação do território. Nas 
primeiras décadas do século XX, a área era ocupada 
somente por chácaras e o rio Pinheiros era meân-
drico. Entre as décadas de 1930 e 1950, notam-se 
mudanças radicais: o rio é retificado pela Light, o 
Parque Tecnológico do Jaguaré é implantado junto 
a uma de suas margens e uma ponte é construída. 
Desde então, o tecido urbano tornou-se mais densa-
mente ocupado (com destaque para a favela no morro 
do Jaguaré), mas não verifica-se nenhuma transfor-
mação estrutural. Os viadutos recentes, construídos 
na década de 1970, só aparecem na foto aérea atual.
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1930, SARA BRASIL
1952, VASP



75

1971, GEGRAN
2010, GOOGLE
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A PONTE ANTIGA

A ponte antiga foi inaugurada em 1938. Assim como 
as obras de retificação do rio Pinheiros, a construção 
da ponte foi coordenada pela Light. Imagens aéreas 
da década de 1940 mostram o rio em processo de 
retificação, a ponte recém-construída e parte do 
rio ainda em meandros ao sul da ponte. A Socie-
dade Imobiliária Jaguaré também exerceu impor-
tante influência na definição da implantação da 
ponte, uma vez que era a empresa responsável 
pelo loteamento do Distrito Industrial do Jaguaré, 
cujo sucesso dependeria, dentre outros fatores, da 
existência de uma conexão viária que atravessasse o 
rio rumo ao centro da cidade. Além da ponte, o novo 
distrito industrial dependia da criação de ramais 
ferroviários a partir da Estrada de Ferro Sorocabana 
(que atualmente estão desativados e ocupados por 
favelas lineares) e de trabalhos de terraplenagem e 
aterramento, para os quais a Light prestou auxílio 
no contexto das obras de retificação do rio. Desde 
o loteamento do distrito industrial, o tecido urbano 
permaneceu inalterado.

A estrutura da ponte foi concebida com três 
arcos de concreto e tabuleiro inferior: dois arcos 
menores com vão de aproximadamente 20 metros 
cada e um arco principal que vence o canal do rio 
Pinheiros, afunilado nesse ponto para cerca de 50 
metros. A ponte teve suas cabeceiras decapitadas 
após a construção dos dois novos viadutos no início 
da década de 1970, entrando em desuso, porém 
nunca foi demolida, embora esse fosse o plano ori-
ginal.

A ponte antiga é hoje uma infraestrutura aban-
donada pela vida urbana, desconectada do sistema 
do qual fazia parte e desprovida de usos alternativos. 
Configura uma paisagem pitoresca para aqueles que 
atravessam os viadutos que a ladeiam, anunciando-
se através de seu arco principal — que se eleva acima 
do nível da pista das pontes novas — e atraindo 
atenção devido à exuberante vegetação que dela 
se apropriou, encontrando abrigo. É, enfim, uma 
estrutura aberta a ressignificações.

Sobreposição de estruturas: a situação atual 
da ponte antiga, ladeada por viadutos
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Ponte Jaguaré sobre o canal do rio Pinheiros, olhando-se para o sul. 1941

Construção da Ponte Jaguaré e retificação do rio Pinheiros. 1938

Ponte Jaguaré, olhando-se para o leste. 1938
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a ponte antiga vista do viaduto

retratos do lugar



83

o rio pinheiros visto do viaduto



84

sombras
À margem do rio, uma possível praia urbana

cenários do abandono
Deterioração da estrutura da ponte antiga

espaços infraestruturais
Sob o viaduto da marginal expressa, junto à ciclovia

inacessibilidade
Ponte antiga decapitada, acessada por escadas informais



85

natureza inesperada
Vegetação de grande porte sobre a ponte antiga

paisagens possíveis
Vista do rio Pinheiros, olhando-se para o norte, 
no nível da ponte antiga

estruturas entrevistas
Vislumbre de uma infraestrutura abandonada
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BARREIRAS à margem do rio
Ferrovia e via marginal expressa

áreas residuais
Cabeceira dos viadutos

entre infraestruturas
A ponte antiga contida pelos viadutos mais recentes e a estreita passagem de pedestres
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percursos possíveis
Caminho na ponte antiga em meio à vegetação

biodiversidade urbana
Os elementos construtivos de concreto e os elementos 
naturais da paisagem natural sobre a ponte

recintos urbanos
Um espaço preservado na cidade a ser descoberto
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ESTUDOS

Esquema dos fluxos infraestruturais sob a ponte
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Estudo da implantação e de programas nas cabeceiras
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Níveis e articulações:
nova passarela/viaduto, 
tabuleiro da ponte antiga 
e a margem do rio
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Estudos iniciais para a passarela, considerando a 
manutenção do elemento parasita de concreto do viaduto

Estudos de vigas metálicas e da articulação entre viadutos

Descida para a ponte antiga e a praia fluvial

Estudo inicial da estação da CPTM em túnel, 
articulando a praça pública e a margem do rio
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implantação de uma rede cicloviária
Como pressuposto, a ponte urbana deve permitir 
também o trânsito de bicicletas. Para isso, prevê-
se a implantação de ciclovias sobre o tabuleiro da 
ponte — o que só se justifica caso sejam articuladas 
a um sistema cicloviário amplo. A ciclovia deve ser 
entendida a partir de seu potencial infraestrutural, de 
suporte à mobilidade urbana, da mesma forma como 
são as redes de metrô, de trens e o próprio sistema 
viário. Assim, embora não esteja no escopo deste 
trabalho o traçado de um sistema cicloviário para 
São Paulo — tarefa de árdua complexidade (especial-
mente considerando a extrema deficiência da cidade 
neste quesito) —, vale destacar a sua importância 
para a viabilidade, mesmo conceitual, do projeto.
Para isso, indica-se a necessidade de implantação 
de um sistema básico que permita o deslocamento 
seguro de ciclistas no entorno, sobretudo permitindo 
a articulação de alguns pontos principais, como a 
entrada da Cidade Universitária, o CEU Jaguaré, a 
favela do Jaguaré, o Parque Villa Lobos e a estação 
da CPTM. Além disso, deve-se prever ciclovias nas 
avenidas principais, dando continuidade ao eixo da 
ponte: a avenida Jaguaré — que permite a conexão 
com as avenidas Corifeu de Azevedo Marques e 
Escola Politécnia — e a avenida Queiroz Filho 
— que, por sua vez, se articula às avenidas Prof. 
Fonseca Rodrigues, em direção a Pinheiros, e Dr. 
Gastão Vidigal, em direção à Vila Leopoldina.

??

articulação com a cidade universitária
Como consequência da subdivisão das quadras, o 
sistema viário é ampliado. Dentre as novas articu-
lações possíveis, destaca-se o prolongamento 
da avenida Mal. Mário Guedes/Onófrio Milano, 
rompendo uma quadra superdimensionada e 
ligando-se ao portão 2 da Cidade Universitária. Junto 
a essa avenida localiza-se uma entrada secundária ao 
campus Cidade Universitária da UNIP, cuja articu-
lação à entrada da USP pode também ser interes-
sante. Mais um aspecto positivo desse novo trecho 
viário é a possibilidade de um novo acesso, mais 
franco, ao Museu de Tecnologia de São Paulo.
Outro eixo de articulação da ponte com a entrada 
da Cidade Universitária se dá junto à pista local 
da Marginal Pinheiros, onde propõe-se o desenho 
de lotes bastante recuados, resultando num amplo 
passeio público arborizado, mitigando, assim, o 
efeito negativo da presença próxima da avenida 
expressa da marginal. Esse passeio poderia se arti-
cular a uma nova entrada, somente para pedestres 
e ciclistas, junto à raia — aberta durante o final de 
semana, essa entrada viabilizaria um circuito de 
lazer entre a ponte do Jaguaré e a raia olímpica e a 
pista de caminhada e corrida em seu entorno.

estratégias urbanas
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eliminação das alças de acesso
As alças de acesso à ponte, não semaforizadas, 
permitem que o veículo mantenha alta velocidade 
ao se deslocar da avenida Marginal à ponte — e 
vice versa. Como resultado, o fluxo de pedestres e 
ciclistas acaba comprometido e constrangido; ainda 
que tenham sido implantadas algumas faixas de 
travessia nas alças, essas são raramente respeitadas 
pelos motoristas. Além disso, cria-se um espaço 
desqualificado — entre a pista da alça e a ponte 
—, provocando um afastamento do tecido urbano 
em relação às cabeceiras das pontes e, assim, acen-
tuando o caráter rodoviário, e não urbano, dessas 
travessias. Vale notar que, nesse aspecto, os viadutos 
do Jaguaré se destacam positivamente do conjunto 
de pontes sobre as marginais do Pinheiros e Tietê, 
uma vez que não se utilizam desse artifício para 
todos os seus acessos, permitindo, em alguns casos, 
que o acesso se dê somente por meio de uma volta 
no quarteirão adjacente. 

Na escala do desenho urbano, propõe-se então a 
eliminação das alças e sua substituição por ruas 
semaforizadas. Assim, objetiva-se um maior 
controle do fluxo de veículos e a consequente 
diminuição da velocidade do tráfego, bem como 
uma aproximação da ocupação urbana em relação às 
cabeceiras, permitindo um melhor aproveitamento 
das áreas anteriormente residuais. No caso da cabe-
ceira do Villa Lobos, onde o bolsão da alça de acesso 
contém uma vegetação significativa, propõe-se uma 
praça pública associada à cabeceira da ponte e seus 
programas, ao acesso à estação da CPTM e à nova 
entrada para o Parque Villa Lobos.

circulação de veículos
situação
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situação projeto
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625 m

jaguaré

redimensionamento das quadras
Os antigos tecidos urbanos dos bairros do Jaguaré 
e da Vila Leopoldina junto à ponte são remanes-
centes do uso predominante que se fez dessas áreas 
até então, o industrial — já em forte processo de 
obsolescência. Originalmente desenhadas para 
abrigar indústrias, as quadras têm dimensões supe-
riores aos quarteirões urbanos de uso residencial ou 
comercial. No caso do Jaguaré, a maioria das quadras 
tem largura de 200 metros e comprimento vari-
ando entre 260 e 460 metros — além de algumas 
quadras superdimensionadas devido à sua junção 
em situação de rua sem saída. Na Vila Leopoldina, 
a quadra mais próxima à ponte, por exemplo, tem 
aproximadamente 380 por 280 metros. Comparati-
vamente, pode-se citar alguns exemplos de bairros 
com tecido urbano retificado e as dimensões aproxi-
madas de uma quadra da retícula: Pinheiros e Vila 
Madalena têm quadras de 100 x 220 metros; Saúde, 
assim como Moema, tem quadras de 105 x 105 
metros; Ipiranga, 105 x 120 metros; Jardins, 125 x 125 
metros; Santa Cecília, 95 x 150 metros.

Dessa forma, propõe-se reduzir as dimensões 
básicas das quadras, subdividindo-as e ampli-
ando o sistema viário. Assim, abre-se também a 
possibilidade de redesenho desse sistema, com a 
implantação de calhas que possuam, além do leito 
carroçável, ciclovias e passeios públicos amplos. 
Essa diretriz é apresentada aqui de forma genérica 
— sabe-se que, com a criação do Parque Tecnológico 
Jaguaré, é justificável que se aproveite uma ou outra 
quadra de grandes dimensões para implantação de 
complexos de grande porte. Ainda assim, acredita-se 
que seja necessária uma readequação desses tecidos 
visando uma condição mais urbana – ou seja, com 
mais calçadas (corretamente dimensionadas); mais 
frentes de lotes, sobretudo com edificações que 
permitam uma interface com a escala do pedestre; e 
um sistema viário articulado, evitando a situação de 
rua sem saída.
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estratégias projetuais

TABULEIRO
O novo tabuleiro proposto tem como objetivos 
proporcionar uma travessia mais confortável a 
pedestres e ciclistas e permitir o acesso à ponte 
antiga, situada em um nível inferior ao tabuleiro dos 
viadutos, e ao patamar da orla fluvial.
Para isso, propõe-se somente a manutenção da 
estrutura principal dos viadutos construídos na 
década de 1970, suprimindo-se os elementos para-
sitas de concreto, projetados para suportar uma 
estreita calçada técnica. A calçada e ciclovia seriam 
implantadas, então, em uma nova estrutura para-
sita, com vigas metálicas e piso de madeira, e largura 
livre de 3,0 metros — 1,5 m para pedestres e 1,5 m 
para ciclistas, em ambos os lados dos viadutos. 
A dimensão máxima foi determinada pelo limite 

imposto pela proximidade dos arcos da ponte antiga.
Além das passarelas laterais, anexas à estrutura do 
viadutos, propõe-se também que, em dois trechos, 
estabeleça-se uma continuidade entre as passarelas 
de um viaduto e outro, resultando num amplo 
calçadão de 15 metros de largura, sobre os trilhos de 
trem e as pistas das avenidas marginais. O calçadão 
seria interrompido pela ponte antiga, oferecendo 
uma escadaria para seu acesso. Esse novo espaço 
busca uma ressignificação das antigas infraes-
truturas ao criar um amplo patamar público, que 
expande os limites do sistema estrito de mobilidade, 
permitindo que novas atividades se desenvolvam 
junto às infraestruturas.

10.5 m 1 m1 m

PROJETO ORIGINAL estrutura essencial



9 m 1.5 m 1.5 m1.5 m1.5 m

15 m 1.5 m1.5 m1.5 m1.5 m 1.5 m 1.5 m9 m 9 m

alteração proposta

calçadão
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CABECEIRAS
No projeto, identificam-se três cabeceiras — e não 
duas. Primeiro, há a cabeceira do Jaguaré; do lado 
oposto, a cabeceira do Villa Lobos; e, entre uma e 
outra, temos a cabeceira da praia fluvial — que, 
embora não se caracterize como arranque dos 
viadutos, é um dos pontos de articulação mais 
importantes do projeto, permitindo o acesso ao 
tabuleiro da ponte antiga e ao nível da orla fluvial 
(vale notar que, antes da construção das avenidas 
marginais, esse ponto se caracterizava como a cabe-
ceira ou arranque da ponte antiga).
Quanto aos deslocamentos verticais das cabe-
ceiras do Jaguaré e Villa Lobos, optou-se pelo uso 
de escadas para descer rapidamente do nível mais 
alto da cabeceira ao nível da pista local da Marginal, 
considerando também o passeio público contínuo 
que se dá em rampa, junto ao leito carroçável e à 
ciclovia. Para vencer o desnível entre o calçadão do 
tabuleiro superior, a ponte antiga e a praia fluvial, 
optou-se pela implantação de um elevador, além 
das escadarias, para permitir uma acessibilidade 
universal aos diferentes níveis.
Na cabeceira do Villa Lobos, sugere-se a implantação 
de programas de pequeno porte sob o arranque dos 

viadutos. Como hipótese, imaginou-se uma banca 
de jornal e um café — exemplos de programas de 
uso cotidiano, associados à passagem, ao trân-
sito do dia-a-dia, e também como apoio à estação 
da CPTM (no caso da cabeceira do Villa Lobos) 
e mesmo àqueles que frequentarem a ponte e a 
orla fluvial como espaços de lazer. Pode-se elencar 
ainda outros programas também adequados a esse 
intuito: farmácia, pequeno telecentro, padaria, bar, 
cabeleireiro/barbeiro, entre outros.
Sob a estrutura de arranque da ponte antiga, sugere-
se a locação de uma oficina de bicicletas, associada 
sobretudo à ciclovia do rio Pinheiros — que atual-
mente foi implantada até as proximidades da ponte, 
mas aqui pressupõe-se seu prolongamento em 
direção ao rio Tietê.
A implantação de pequenos programas junto às cabe-
ceiras visa a ativação de uma vida urbana em antigos 
espaços residuais e um maior aproveitamento da 
situação de aterro que a topografia aplainada, carac-
terística das margens dos rios Pinheiros e Tietê, exige 
para que a estrutura da ponte supere as avenidas 
marginais e o rio.
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SOMBRAS
As sombras da ponte são aqueles espaços sob a 
estrutura da travessia que normalmente não são 
projetados. Aqui, busca-se ativar o uso sob a ponte 
sempre que possível, bem como estabelecer alguma 
relação (física ou visual) da ponte com esses espaços 
— exclui-se a possibilidade de apropriação nos casos 
das áreas de trânsito exclusivo de automóveis e da 
área de controle da CPTM, onde localizam-se os 
trilhos do trem e cujo acesso deve ser restrito.
Parte da estratégia de ativação desses espaços é 
justamente a implantação de programas junto ao 
conjunto da ponte, como já especificado no caso 
das cabeceiras. Cafés, bancas, oficinas de bicicletas 
— o uso cotidiano desses estabelecimentos provoca 
uma presença mais constante de pedestres e, assim, 
retoma-se um espaço anteriormente abandonado, 
sem interesse.
Outro aspecto relevante é o uso da orla do rio. As 
margens do rio Pinheiros estiveram, por muitos 
anos, totalmente abandonadas — pontes atraves-
savam o rio ignorando sua orla, logo abaixo. Recente-
mente, a implantação da ciclovia do rio Pinheiros 
permitiu uma inédita aproximação do público a essa 
área – vislumbrou-se uma outra paisagem, a cidade 
vista a partir de um novo ponto de vista. Porém, essa 
iniciativa é ainda bastante deficiente, pois permite 
o acesso somente em alguns (escassos) pontos, 
além de não prever qualquer outro uso que se possa 
fazer da orla, permitindo somente o uso da bicicleta. 
Propõe-se aqui, então, o desenho de um grande 
cais junto ao rio, ativado pela presença da ciclovia 
e pela possibilidade de acesso a partir das interven-
ções propostas na ponte do Jaguaré e na estação da 

CPTM. Dois grandes planos públicos espraiam-se 
sobre o rio, em dois níveis, aproximando a água da 
vida urbana e oferecendo uma praia aos paulistanos: 
um novo espaço para o lazer urbano. 
Já no caso da cabeceira do Jaguaré, propõe-se a substi-
tuição da Estação Transformadora de Distribuição 
(ETD) da Eletropaulo por uma estação blindada, 
como o modelo proposto pela CTEEP (Companhia 
de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), cuja 
principal vantagem é ser menor e mais compacta, 
pois não tem o ar como meio isolante e, por isso, 
não precisa ocupar uma área extensa. Conside-
rando a implantação do novo Parque Tecnológico 
do Jaguaré, pressupõe-se que haja interesse e finan-
ciamento suficiente para empreender essa custosa 
ação — que tem como principal resultado uma 
ampliação considerável da área pública sob a ponte 
a ser reapropriada. Com a substituição da ETD e 
a supressão das alças viárias, pode-se deslocar a 
pista local da marginal e realinhá-la às quadras, de 
forma a ganhar um amplo espaço junto à cabeceira 
da ponte. Propõe-se aí o desenho de um espaço 
destinado primariamente aos skatistas. O uso dos 
skatistas costuma se dar em diversos horários do 
dia, de forma a manter o espaço sempre ativo e 
ocupado. De cima da ponte ou sentado na escadaria 
que conecta o nível mais alto do aterro ao nível da 
rua, pode-se assistir às manobras. No entorno da 
cabeceira, praças públicas de alcance local articulam 
as quadras e a área sob a ponte onde se implantará a 
pista de skate, permitindo, em espaços contíguos, a 
apropriação por diversos públicos.
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INVERSO DA PONTE: O Túnel
A estação Villa Lobos-Jaguaré, da Linha 9-Esmeralda 
da CPTM, é um dos programas mais proeminentes 
no entorno da ponte, atraindo diariamente um vasto 
fluxo de pedestres. Atualmente, a estação — que se 
localiza acima da plataforma — é acessada por meio 
de um bloco auxiliar, localizado em um terreno 
residual entre a alça de acesso à Marginal e a alça 
direcional de acesso à avenida Queiroz Filho, e uma 
passarela elevada sobre as pistas locais da Marginal. 
Mais recentemente, construiu-se mais uma 
passarela elevada, para direcionar o fluxo da estação 
diretamente ao Parque Villa Lobos, construído sobre 
um aterro. Junto ao bloco auxiliar, há também um 
bicicletário.
Considerando a importância da estação como polo 
gerador de grande fluxo de pedestres, aos quais a 
ponte também deverá servir, foi investigada a possi-
bilidade da estação de trem também funcionar 

como uma ponte, conectando o tecido urbano à orla 
fluvial. Primeiramente, testou-se a possibilidade 
de manutenção da estação, do bloco auxiliar e das 
passarelas, acrescidas de uma nova passarela, com 
rampas e escadas, que permitisse o acesso à margem 
do rio, sobre a linha do trem. No entanto, essa opção 
revelou-se desinteressante por replicar a lógica de 
um deslocamento vertical excessivo e por não ofe-
recer, em uma escala urbana (para além do edifício), 
um acesso franco à margem do rio. Assim, optou-se 
por testar a estratégia inversa à da ponte — o túnel: 
ao invés de sobrepor-se, a proposta seria subpor-se 
ao obstáculo.
Rebaixado 4,5 metros e com dimensão mínima de 
20 metros de largura, o túnel se configura descendo 
três lances de rampas a partir da nova praça pública, 
junto à cabeceira do Villa Lobos e à nova entrada 
do parque, e se eleva novamente sob o viaduto da 

ponte túnel

trincheiras
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CIRCUITO
A estratégia de localizar a estação da CPTM sob a 
plataforma — e, assim, permitir o fluxo desimpedido 
de pedestres e ciclistas entre a praça e a orla fluvial 
— configura, junto às intervenções nas ponte do 
Jaguaré, um circuito de circulação na margem leste 
do rio. Esse circuito permite duas possibilidades 
de acesso à margem — sobre a avenida Marginal e 
as linhas ferroviárias através da ponte e sob esses 
mesmos sistemas infraestruturais por meio do túnel 
—, o que resulta numa ativação mais intensa desse 
novo espaço de lazer junto ao rio e, também, da 
praça pública desenhada junto à cabeceira da ponte, 
ao acesso da estação e à nova entrada do Parque Villa 
Lobos.

pista expressa da Marginal por meio de uma esca-
daria, dando acesso à praia fluvial e à ciclovia do rio 
Pinheiros. Ao invés de um túnel continuamente 
coberto, propõe-se uma estrutura entrincheirada, 
coberta somente nos trechos necessários — ou seja, 
onde passam a pista local da Marginal e onde se loca-
lizam os trilhos do trem e a plataforma. A estação da 
CPTM passa a se localizar abaixo da plataforma, no 
meio do túnel: de um lado, a área de acesso restrito, 
com bilheterias, elevador, sanitários e enfermaria; 
do outro, as catracas e o espaço de acesso às escadas 
rolantes e fixas. A escadaria que dá acesso à orla 
fluvial pode ser apropriada de maneiras diferentes, 
podendo inclusive configurar uma plateia para espe-
táculos temporários, como já acontece em uma série 
de estações do transporte público.

PARQUE
VILLA LOBOS

PRAÇA Pública

cptm

ponte jaguaré

PRAIA
FLUVIAL
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Calçadão e descida para ponte antiga

visualizações
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Cabeceira do Jaguaré

Trincheira da estação, 
alcançando o nível 
da praia fluvial com a 
escadaria e rampas
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passarela

A passarela se configura como uma estrutura para-
sita em relação à estrutura principal do viaduto. A 
ideia básica por trás desse conceito é a de explorar 
possibilidades de intervenção nas estruturas 
existentes, buscando uma conversão da situação 
atual através da inserção de um novo elemento que 
atua de maneira a transformar o conjunto (todo). 
Trata-se de uma ação paralela à construção de novas 
estruturas, mas igualmente relevante na busca de 
uma nova urbanidade. Assim, o projeto almeja não 
só uma ressignificação da ponte antiga, sem acesso, 
mas também da estrutura atualmente utilizada dos 
viadutos recentes.

A estrutura permite a passagem de pedestres 
e ciclistas, em duas faixas separadas no tabuleiro 
de madeira, com 1,5 metro cada. Entre o piso de 

madeira e o asfalto das pistas de automóveis, uma 
grelha metálica marca a separação do domínio dos 
modais e o limite da intervenção na estrutura atual. 
O tabuleiro é sustentado por vigas metálicas leves 
que, por sua vez, se apoiam nas vigas principais, 
cujo desenho se adequa ao perfil da estrutura do 
viaduto. A viga principal é fixada no viaduto em dois 
locais: em cima, por meio de uma placa horizontal 
com praças de parafusos que sustentam a tração 
e o momento fletor provocados pela estrutura; e 
embaixo, com placas em “L” que seguram os esforços 
de compressão. O guarda corpo conforma-se a partir 
de uma placa metálica que se dobra, abrigando uma 
caixa de iluminação na parte superior; para o apoio 
das mãos, uma barra de seção circular metálica se 
destaca da placa do guarda corpo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O alicerce deste trabalho está na formulação de uma 
arquitetura com potencial urbano e público — e as infraestru-
turas, como tema de projeto, são colocadas como um campo 
possível de ação, por meio do qual essa arquitetura poderia 
ser pensada e articulada. O desafio apresentado pelo projeto 
das infraestruturas remete a diversas escalas de atuação — 
do sistema metropolitano ao objeto local —, o que acentua 
sua pertinência como foco de interesse para a arquitetura 
na metrópole de São Paulo, onde essas escalas entram em 
conflito com alarmante recorrência. Assim, a ideia princi-
pal, que está na base deste trabalho, é o entendimento das 
infraestruturas como hipóteses urbanas, a partir das quais 
seria possível, além de promover articulações metropoli-
tanas, produzir espaços públicos qualificados na escala local.

A ideia da intervenção no existente também esteve 
presente no trabalho. Busquei refletir sobre uma atuação 
possível na cidade real, com a complexidade e as contra-
dições que acarreta. Com um olhar atento, pode-se buscar 
oportunidades, brechas, nas circunstâncias dadas e, no 
desenho, promover ou requalificar as interações entre 
os objetos e espaços da cidade e seus habitantes, trava-
das no espaço público. Para as infraestruturas, esse racio-
cínio é fundamental, considerando as “rugosidades” que 
permanecem no território com a implantação desses siste-
mas no processo de construção da metrópole. Como Milton 
Santos formula, “chamemos de rugosidade ao que fica do 
passado como forma, espaço construído, paisagem, o que 
resta do processo de supressão, acumulação, superposição, 
com que as coisas se substituem e acumulam em todos 
os lugares” (SANTOS, 2006: 92). Dessa forma, debater e 
projetar os sistemas e objetos infraestruturais pressupõe 
não só o desenvolvimento de novos elementos (dos quais 
São Paulo notoriamente carece), como também um esforço 
de ressignificação das rugosidades existentes.

O trabalho se encerra sem propriamente um fim, 
configurando-se como uma abertura. A investigação aqui 
apresentada se deu a partir da elaboração de questões, não 
de respostas, como um convite a um debate amplo sobre o 
tema das infraestruturas e pontes urbanas. Busquei constru-
ir parâmetros e fornecer insumos para fortalecer e incitar 
esse debate. No desenvolvimento teórico e prático, encontrei 
formas diferentes de abordar e investigar o tema; embora 
diversas, essas elaborações repercutiram uma na outra, de 
forma que o fechamento do conteúdo e da conceituação das 
partes que compõem esse trabalho se deu paralelamente. 
Assim, evidencia-se a importância da associação dessa dupla 
atuação — teórica e prática — para a arquitetura.
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Nas próximas páginas, foto atual do viaduto 
Santa Ifigênia, que articula o largo homônimo 

ao largo São Bento na cota 745. Em paralelo, na 
guarda inicial do caderno há o desenho de Debret, 

retratando a antiga ponte do Acu, que conectava 
as ladeiras de São João, 200 metros ao sul da 

atual localização do viaduto Santa Ifigênia. Dois 
registros que marcam, em momentos diversos 

da história paulistana, a superação do vale do 
Anhangabaú e a construção de uma urbanidade 

possível para São Paulo.








